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RESUMO 

 

A água é um elemento essencial para a manutenção da vida no planeta. Entretanto, quando 
contaminada com fezes de humanos e de animais, constitui uma fonte de microrganismos 

patogênicos causadores de Doenças Intestinais de Veiculação Hídrica (DIVHs). A pobreza e a 
desigualdade social no acesso à água potável e ao saneamento básico são fatores associados aos 
altos níveis de incidência dessas doenças. Além disso, a falta de conhecimento sobre as medidas 

preventivas pode contribuir consideravelmente para a sua disseminação. O Nordeste brasileiro 
apresenta um dos maiores percentuais de pobreza do país dispondo de um sistema de 

saneamento básico precário, concentrando o maior número de internações por doenças 
infecciosas e parasitárias intestinais. A cidade de Lago dos Rodrigues, situada no Estado do 
Maranhão, apresenta requisitos necessários para possuir alta ocorrência de DIVHs, uma vez 

que está abaixo do nível de pobreza e apresenta condições insatisfatórias de sistema de 
saneamento básico. A pesquisa tem o objetivo de analisar o nível de conhecimento e as atitudes 

da comunidade do município de Lago do Rodrigues, Estado do Maranhão, sobre as DIVHs. 
Trata-se de um estudo observacional e transversal para se buscar informações sobre o nível de 
conhecimento da referida comunidade sobre as DIVHs. Para a coleta de dados foi realizada a 

aplicação de um questionário no período de Fevereiro a Março de 2022. O presente estudo 
contou com a participação de 400 pessoas, sendo a maioria do gênero feminino com 265 

(66,25%). O nível de escolaridade mais citado da população foi o Ensino fundamental 
incompleto, por 162 respostas (40,50%). Foram descritas 44 profissões, sendo a maioria dos 
indivíduos Trabalhadores Rurais (54,50%). Na população analisada, 163 pessoas (40,75%) 

tiveram casos relatados de DIVHs, sendo a diarreia o sintoma mais citado pela comunidade 
com 131 respostas (77,98%). Entretanto, houve uma baixa ocorrência dos sintomas das DIVHs 

na comunidade amostrada no último ano (2021). Quanto às atitudes da comunidade, 194 
indivíduos (48,50%) disseram já ter recorrido a remédios ou chás caseiros para o alívio da 
diarreia e/ou vômito. Observou-se que 228 participantes (57,00%) não conhecem nenhum 

parasito causador de doença intestinal. Na comunidade, 375 participantes (93,75%) já 
realizaram o exame parasitológico de fezes. Em relação ao tratamento das fezes, em 334 

residências (83,50%) há banheiro dentro de casa e, em 385 (96,25%), fossa séptica. Quanto à 
destinação final do lixo doméstico, os resíduos de 390 participantes (97,50%) são levados pela 
coleta municipal. A maioria dos entrevistados, com 269 respondentes (67,25%), possui animais 

de estimação, e 357 pessoas (89,25%) sabem que alguns animais podem ser reservatórios de 
parasitos causadores de doenças intestinais. Este estudo permitiu visualizar o nível de 

conhecimento da comunidade lago-rodriguense, bem como os seus comportamentos acerca das 
DIVHs. Os dados do presente estudo são importantes como registro histórico e como referência 
para a elaboração de estratégias de educação e saúde, especialmente campanhas educativas, que 

poderão ser desenvolvidas pelos órgãos de saúde locais. 
 

 

Palavras-chave: doenças intestinais de veiculação hídrica, conhecimento, comportamento, 

medidas preventivas, saneamento básico. 

  



 
 

ABSTRACT 

 

Water is an essential element for the maintenance of life on the planet. However, when 

contaminated with human and animal feces, it constitutes a source of pathogenic 

microorganisms that cause Waterborne Intestinal Diseases (WIDs). Poverty and social 

inequality in access to drinking water and basic sanitation are factors associated with high levels 

of incidence of these diseases. In addition, the lack of knowledge about preventive measures 

can contribute considerably to its spread. The Brazilian Northeast region has one of the highest 

percentages of poverty in the country, with a precarious basic sanitation system, concentrating 

the largest number of hospitalizations for infectious and intestinal parasitic diseases. The 

municipality of Lago dos Rodrigues, located in the State of Maranhão, has the necessary 

requirements to have a high occurrence of WIDs, since it is below the poverty level and presents 

unsatisfactory conditions of the basic sanitation system. The research aims to analyze the level 

of knowledge and attitudes of the community in the municipality of Lago do Rodrigues, State 

of Maranhão, about WIDs. This is an observational and cross-sectional study to seek 

information on the level of knowledge of the referred community about the WIDs. For data 

collection, a questionnaire was applied from February to March 2022. This study had the 

participation of 400 people, most of them female with 265 (66.25%). The most cited education 

level of the population was incomplete elementary school, by 162 responses (40.50%). Forty-

four professions were described, with the majority of individuals being Rural Workers 

(54.50%). In the analyzed population, 163 people (40.75%) had reported cases of WIDs, with 

diarrhea being the most cited symptom by the community with 131 responses (77.98%). 

However, there was a low occurrence of WIDs symptoms in the sampled community in the last 

year (2021). As for community attitudes, 194 individuals (48.50%) said they had already 

resorted to home remedies or teas to relieve diarrhea and/or vomiting. It was observed that 228 

participants (57.00%) do not know of any parasite that causes intestinal disease. In the 

community, 375 participants (93.75%) had already performed the parasitological examination 

of feces. Regarding the treatment of feces, in 334 households (83.50%) there is a bathroom 

inside the house and, in 385 (96.25%), there is a septic tank. As for the final destination of 

domestic waste, the waste of 390 participants (97.50%) is taken by municipal collection. Most 

respondents, with 269 answers (67.25%), have pets, and 357 people (89.25%) know that some 

animals can be reservoirs of parasites that cause intestinal diseases. This study made it possible 

to visualize the level of knowledge of the Lago dos Rodrigues community, as well as their 

behaviors about WIDs. The data from this study are important as a historical record and as a 

reference for the elaboration of education and health strategies, especially educational 

campaigns, which will be developed by local health agencies. 

 

Keywords: waterborne intestinal diseases, knowledge, behavior, preventive measures, basic 

sanitation. 
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1 INTRODUÇÃO 

A água é um elemento essencial para a manutenção da vida no planeta, configurando 

um direito fundamental de todos, alicerçado pelo mínimo existencial (RIBEIRO; ROLIM, 

2017). No entanto, é fato conhecido que as águas para fins de abastecimento público estão cada 

vez mais comprometidas pela contaminação das mais diversas atividades antrópicas, sendo 

poluídas principalmente por uma diversidade de microrganismos patogênicos de origem fecal. 

Desse modo, águas não tratadas apresentam grande potencial para disseminação de doenças 

(MEDEIROS; LIMA; GUIMARÃES, 2016; GÓMEZ-DUARTE, 2018). Ainda, a falta de 

conhecimento sobre as medidas preventivas pode contribuir significativamente para esta 

disseminação (BRAGAGNOLLO, et al., 2018). 

As Doenças Intestinais de Veiculação Hídrica (DIVHs) são comuns em todo o mundo, 

apresentando altos níveis de incidência em países subdesenvolvidos (FREI et al., 2008).  Tais 

doenças estão fortemente ligadas à pobreza e à desigualdade social no acesso à água e ao 

saneamento básico (WHITEFORD; PADROS, 2015). De acordo com dados publicados pela 

Organização Mundial da Saúde (OMS, 2022), populações pobres residentes de zonas rurais de 

países da Região Europeia são as mais desfavorecidas em acesso a serviços de saneamento 

básico.  

Cabe ressaltar que a diarreia é um dos principais sintomas das DIVHs. Estima-se que 

60,00% de todas as mortes por diarreia em países de baixa e média renda são atribuíveis à água 

potável inadequada (35,00%), saneamento (31,00%) e higiene (12,00%), resultando em 

829.000 mortes anualmente (OMS, 2019). 

No Brasil, segundo o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF, 2018), seis 

em cada 10 crianças e adolescentes brasileiros vivem na pobreza, dos quais 6,80% estão em 

privação extrema de água e 24,80% estão em privação de saneamento. Tais privações variam 

de acordo com cada região, sendo predominantes nas regiões Norte e Nordeste, com ênfase na 

zona rural. Adicionalmente, dados da Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA, 

2017), mostraram que em 2016, 16,00% da população brasileira viviam em áreas rurais, onde 

o abastecimento de água, geralmente se dava por meio do uso de poços, captações isoladas ou 

cisternas. Souza et al. (2016), ressaltam que a água obtida nem sempre é própria para consumo, 

uma vez que o público do meio rural não dispõe de serviços de tratamento de água, refletindo 

potenciais riscos à saúde da população. 
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Conforme a Lei nº. 11.445 de 2007 (BRASIL, 2007) atualizada pela Lei nº. 14.026/2020 

(BRASIL, 2020), Lei Federal de diretrizes para o Plano Nacional de Saneamento Básico, o 

abastecimento de água é apenas um dos componentes do saneamento básico. A lei inclui ainda 

esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, e drenagem e manejo das 

águas pluviais (BRASIL, 2020). Desse modo, quando o acesso ao saneamento ou à 

infraestrutura em si é inadequado, estando estes associados à pobreza, impactos negativos são 

experimentados pela população (CARCARÁ et al., 2019), como o aumento de casos de DIVHs 

(PAIVA; SOUZA, 2018). 

O Nordeste brasileiro apresenta um dos maiores percentuais de pobreza do país 

(CALDAS; SAMPAIO, 2015). Segundo dados extraídos da Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios Contínua (PNAD), fornecida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE, 2021), para o ano de 2020, a região Nordeste respondia por 27,10% do total da 

população pobre do país, sendo 49,40% das pessoas consideradas extremamente pobres e 

45,50% consideradas pobres. Alencar et al. (2019), acrescentam que a região dispõe de um 

sistema de saneamento básico precário, contribuindo com os resultados de infecções por 

doenças intestinais parasitárias. Logo, ao verificar os dados publicados pelo Departamento de 

Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS) (BRASIL, 2022), no período de Janeiro 

de 2017 a Março de 2022, a região nordestina do Brasil concentrou o maior número de 

internações por doenças infecciosas e parasitárias intestinais, com 56,73% do total. E, ao 

observar a nível de Unidade da Federação (UF), o Maranhão destaca-se com 14,40% da 

população em situação de extrema pobreza (IBGE, 2021), concentrando 25,50% das 

internações (BRASIL, 2022). 

A cidade de Lago dos Rodrigues, situada no Estado do Maranhão, apresenta requisitos 

necessários para possuir alta ocorrência de DIVHs, uma vez que está abaixo do nível de pobreza 

e apresenta condições insatisfatórias de sistema de saneamento básico (CORREIA FILHO, 

2011). Na região, observa-se uma lacuna existente na exploração do tema. Por esse motivo, 

notou-se a viabilidade no desenvolvimento de um estudo com o objetivo de analisar o nível de 

conhecimento e as atitudes da comunidade sobre as DIVHs. A pesquisa teve por foco, portanto, 

contribuir para um melhor conhecimento da educação sanitária da população local, entendendo 

como esta entende sobre o modo de transmissão dessas doenças e os perigos que elas provocam 

à saúde humana. 
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2 OBJETIVOS 

2.1 Objetivo geral 

 Analisar o nível de conhecimento e as atitudes da comunidade sobre Doenças Intestinais 

de Veiculação Hídrica, no município de Lago dos Rodrigues, Estado do Maranhão. 

 

2.2 Objetivos específicos 

 Descrever as características sociodemográficas da comunidade, bem como as atitudes 

profiláticas por ela praticadas frente às Doenças Intestinais de Veiculação Hídrica; 

 Verificar a ocorrência de um ou mais episódios, bem como os sintomas reportados pela 

comunidade, em relação às Doenças Intestinais de Veiculação Hídrica; 

 Apontar os comportamentos da comunidade que podem estar relacionados à 

contaminação por agentes etiológicos de Doenças Intestinais de Veiculação Hídrica. 
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3 REFERENCIAL TEÓRICO  

3.1 Doenças Intestinais de Veiculação Hídrica - DIVHs 

A água contaminada por fezes humanas e de outros animais é um reservatório de 

inúmeros patógenos e o principal transporte para transmissão de doenças intestinais 

(MARCELINO et al., 2019). Entre eles, destacam-se vários tipos de microrganismos como 

espécies de protozoários (Entamoeba histolytica, Giardia lamblia, Cryptosporidium sp., 

Cystoisospora sp., Cyclospora sp., bem como Balantidium coli), vírus (Rotavírus, Norovírus e 

Adenovírus) e bactérias (Salmonella, Escherichia coli e Vibrio cholerae) (STOLF; MOLZ, 

2017).  

As principais DIVHs provocadas por estes microrganismos são: amebíase, giardíase, 

criptosporidiose, citoisosporose, ciclosporose, balantidíase, gastroenterites bacterianas e virais, 

febre tifoide, hepatites infecciosas (VHA e VHE) e cólera, historicamente responsáveis por 

ocasionar diversas internações e milhares de óbitos na população de vários países (NEVES, 

2016; TORTORA, 2017).  

No Brasil, segundo dados publicados pelo DATASUS (2022), no período de Janeiro de 

2017 a Março de 2022, foram registrados 426.983 internações e 3.653 óbitos por doenças 

infecciosas e parasitárias intestinais.  

Entre as principais DIVHs, a cólera merece destaque, visto que, desde 1817, foram 

registradas sete pandemias desta doença, sendo que a última chegou ao Brasil em 1991 

(BELTRÃO, 2007; BRASIL, 2021). Cabe ressaltar que no período em questão (2017-2022), 

foram registrados 3.698 internações e 125 óbitos por cólera no país (BRASIL, 2022). Em 2017, 

no Lêmen, na Ásia, houve um registro alarmante de casos de cólera com o número total de 

2.500.263, incluindo 3.855 mortes (OMS, 2021), tornando-se a pior epidemia de cólera já 

registrada, devido à deterioração das condições de higiene, saneamento e interrupções no 

abastecimento de água em todo o país (SILVA, et al., 2020). O número cumulativo de casos 

suspeitos de cólera relatados no Lêmen de Outubro de 2016 a Março de 2021 foi de 2.526.090, 

incluindo 3.984 mortes (OMS, 2021). A cólera ainda é endêmica em pelo menos 47 países, 

tendo uma estimativa de 2,9 milhões de casos e 95.000 mortes por ano em todo o mundo (OMS, 

2019). 

De acordo com o Ministério da Saúde brasileiro (2021), a incidência de DIVHs, tem 

crescido anualmente. Entretanto, a maioria dos casos não é notificada, devido ao fato de muitos 
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patógenos causarem doenças com sintomas leves, fazendo com que o doente não busque auxílio 

profissional e assim surtos não sejam identificados (BRASIL, 2021).  

 

3.2 Principais DIVHs 

3.2.1 Amebíase 

A amebíase é uma doença intestinal proveniente de más condições de higiene. Trata-se 

de uma parasitose provocada pelo protozoário Entamoeba histolytica (SCHAUDINN, 1903) 

(NEVES, 2016; NICOLI et al., 2018). Esse parasito possui ampla distribuição e está presente 

em quase todas as partes do mundo podendo ser transmitido por meio da ingestão de água ou 

alimentos contaminados com cistos amadurecidos (DE CASTRO et al., 2019). A E. histolytica 

é a única ameba intestinal reconhecida como patógeno humano, sendo inofensivas as demais 

espécies do gênero à saúde humana (DULGHEROFF, 2015).  

A amebíase intestinal é uma causa orgânica de diarreia crônica do tipo secretora, sendo 

uma doença comum e prevalente em países em desenvolvimento. Foi descrita pela primeira vez 

em 1875 por Lösch, após observação de trofozoítos nas fezes de pacientes com disenteria. Por 

ser patogênica, foi descrita em 1903 por Shaudinn, em cada uma de suas fases: trofozoíto ou 

forma vegetativa, cisto ou forma de resistência, pré-cisto e metacisto (NEVES, 2016; DE 

CASTRO et al., 2019). Sua transmissão é influenciada diretamente por condições sanitárias 

inadequadas, ocorrendo principalmente por via fecal-oral, por meio da ingestão de cistos 

presentes na água ou alimentos contaminados. Ainda, as infecções também podem ocorrer por 

meio de relação sexual anal ou oral. Porém, nem todas as pessoas que ingerem os cistos irão 

desenvolver a doença. A doença, pode ou não causar sintomas clínicos perceptíveis para o 

hospedeiro (ALMEIDA; LEITE, 2020). 

O quadro clínico da amebíase intestinal é bem variável, podendo ser assintomático ou 

com poucos sintomas, pela apresentação de formas latentes que levam a surtos agudos, ou com 

complicações graves. A manifestação intestinal pouco sintomática é a mais frequente, com 

quadro de evacuações pastosas (mucosanguinolentas ou não), tenesmo, flatulência, febre baixa 

e constipação. Já a forma sintomática caracteriza-se por sua invasividade, cursando com 

disenteria, dor abdominal, febre, cólicas, leucocitose, evacuações frequentes, tenesmo, dor 

epigástrica, pirose e sensação de plenitude. Os sintomas que são mais graves diminuem depois 

do quarto ou quinto dia, evoluindo para a fase crônica ou subaguda. A taxa de mortalidade pode 
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ser muito alta se não for medicada (NICOLI et al., 2018; DE SOUZA et al., 2019). Cabe 

ressaltar, que o ameboma é uma complicação gerada pela amebíase, sendo um tumor benigno 

do ceco ou do retossigmoide, que resulta da ação dos trofozoítos no tecido conjuntivo, formando 

um granuloma que gera o edema que diminui a luz intestinal. O indivíduo pode apresentar surtos 

diarreicos, perda de apetite, diminuição de peso, e muito raramente, uma obstrução intestinal 

(NICOLI et al., 2018). 

Os medicamentos utilizados no tratamento da amebíase podem ser divididos em três 

grupos: amebicidas que atuam diretamente na luz intestinal, amebicidas tissulares e amebicidas 

que atuam tanto na luz intestinal quanto nos tecidos (NEVES, 2016). O metronidazol, tem sido 

a droga mais utilizada no Brasil para o tratamento da amebíase. Já o secnidazol é dado em dose 

única para adultos e crianças, devendo ser evitado no primeiro trimestre da gravidez e durante 

a amamentação. A droga tem ação rápida e é totalmente absorvida. Tinidazol também é 

indicado para formas graves e teclozam somente para formas leves ou assintomáticas (BRASIL, 

2010; NICOLI et al., 2018). 

 

3.2.2 Giardíase 

A giardíase é uma doença que acomete muitos seres vivos, inclusive o homem e está 

presente no mundo inteiro (FRANCO et al., 2015). O protozoário Giardia lamblia (LAMBL, 

1859), também conhecido como Giardia intestinalis ou Giardia duodenalis é o agente 

etiológico da giardíase (LOUREIRO, 2020). 

A G. lamblia está entre os patógenos mais constantemente encontrados em seres 

humanos, principalmente em crianças, causando uma doença que se manifesta de diferentes 

formas, dificultando a absorção de alimentos, obstruindo o intestino e provocando anemia ou 

inflamação. Em crianças, a infecção por G. lamblia é uma das principais causas de desnutrição, 

e muitas vezes retarda o desenvolvimento dos indivíduos, por conta da diarreia em 

consequência da infecção (DE MOURA; CARLOS; DA SILVA HEINEN, 2020). A 

transmissão dessa parasitose se dá por meio do consumo de água contaminada, estando 

estreitamente associada à pobreza e à falta de saneamento básico (NEVES, 2016). 

A doença pode se manifestar de forma assintomática ou pode ocasionar sintomas 

(COSTA et al., 2018). Quando os sintomas aparecem, a manifestação clínica mais frequente é 

a síndrome diarreica, caracterizada por diarreia de evolução crônica acompanhada de outras 
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perturbações gastrointestinais, síndrome da má absorção e dores abdominais. Quando o quadro 

evolui para uma infecção crônica, as fezes adquirem aspecto gorduroso, são abundantes, fétidas 

e com predomínio de muco. O paciente pode apresentar ainda, flatulência, anemia e anorexia, 

em virtude da má absorção causada pela presença do parasito aderido às vilosidades intestinais 

(FRANCO et al., 2015; COSTA et al., 2018). 

O tratamento de portadores de giardíase é por meio da administração oral de agentes 

antiparasitários. Os seguintes medicamentos são indicados: metronidazol, albendazol, tinidazol, 

secnidazol, ordinazol e furazolidona. Esses medicamentos não devem ser administrados em 

mulheres grávidas (BRASIL, 2010; FRANCO et al., 2015; COSTA et al., 2018). Muito embora 

essas drogas apresentem altas taxas de cura, o tratamento ainda exibe inconvenientes associados 

à alta ocorrência de efeitos colaterais, sobretudo para as crianças que, com frequência, devido 

às reinfecções, necessitam ser tratadas várias vezes (NEVES, 2016). 

 

3.2.3 Criptosporidiose, Citoisosporose, Ciclosporose e Balantidíase 

Além da amebíase e giardíase, cujos agentes etiológicos pertencem ao Filo 

Sarcomastigophora, existe um grupo de protozoários pertencentes ao Filo Apicomplexa que são 

de interesse na parasitologia humana (NEVES, 2016). Esses parasitos são responsáveis pelas 

seguintes enfermidades: criptosporidiose, citoisosporose, ciclosporose e balantidíase. 

A criptosporidiose é uma doença intestinal, cujo gênero infectante é o Cryptosporidium 

(TYZZER, 1907). O gênero atualmente engloba 26 espécies reconhecidas, as quais são 

parasitos protozoários que infectam as vilosidades do trato gastrointestinal de uma grande 

variedade de hospedeiros vertebrados, incluindo seres humanos (MADRID; BASTOS; 

JAYME, 2015; BONSERE et al., 2020). Sua transmissão ocorre pela rota fecal-oral. Os 

oocistos de Cryptosporidium podem ser encontrados frequentemente na água e em alimentos 

(LIMA; STAMFORD, 2003; INÁCIO, 2016). A transmissão de C. hominis é mais comum em 

ambientes urbanos, estando relacionada à contaminação em águas recreacionais e de creches, 

onde há uma grande circulação de pessoas. Já a espécie C. parvum é mais frequente em 

ambientes rurais e está fortemente associada principalmente ao gado. Este atua como 

importante fonte de oocistos para o ambiente (FRANÇA, 2018). Em bovinos, a frequência do 

parasitismo por C. parvum é alta, especialmente em bezerros. Eles liberam grandes quantidades 

de oocistos nas suas fezes para o ambiente, os quais são altamente resistentes aos desinfetantes 

comumente usados. Assim, estes têm um grande potencial de se disseminarem por meio de 
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fontes de água, podendo assim afetar populações rurais e urbanas (INÁCIO, 2016; FRANÇA, 

2018; BONSERE et al., 2020). 

A cistoisosporose ou cistoisosporíase humana é a doença causada pelo protozoário 

coccídeo, Cystoisospora belli (WENYON, 1923), anteriormente denominado Isospora belli. 

(WOODCOCK, 1915). Cystoisospora belli é um protozoário de distribuição mundial e sua 

ocorrência tem sido assinalada em diversos países, sendo mais frequente em regiões quentes 

onde as condições de higiene são precárias. O patógeno, possui importância clínica, 

principalmente, devido à maior gravidade da infecção, quando associada ao vírus da 

imunodeficiência humana (do inglês Human Immunodeficiency Virus - HIV). Entre as espécies 

conhecidas do gênero Cystoisospora, C. belli e C. natalensis são as únicas descritas até o 

momento como capazes de infectar humanos, sendo que a maioria dos casos está relacionada à 

espécie C. belli (NEVES, 2016; ANDRADE et al., 2019). O homem se infecta mediante a 

ingestão de oocistos esporulados presentes na água ou em alimentos contaminados. O 

diagnóstico da cistoisosporose é feito pelo encontro de oocistos não esporulados ou 

parcialmente esporulados nas fezes. Em geral, as infecções humanas são benignas, e os 

pacientes curam-se espontaneamente. No entanto, a doença é mais grave em crianças e 

indivíduos com algum tipo de imunodeficiência (NEVES, 2016). 

O protozoário Cyclospora cayetanensis (ORTEGA et al., 1993) pode causar uma 

doença em humanos chamada ciclosporose, cujo principal sinal clínico é uma diarreia aquosa 

que pode perdurar por cerca de dois meses quando não tratada (NEVES, 2016).  É um 

protozoário considerado de grande relevância médica por ser um patógeno oportunista para 

indivíduos imunodeprimidos (BARCELOS et al., 2016). A ciclosporíase ganhou notoriedade 

na década de 1980, período em que a epidemia de AIDS (do inglês Acquired Immunodeficiency 

Syndrome) sobreveio. Os sintomas dessa parasitose relacionados aos portadores do HIV são 

mais representativos e intensos que nos não portadores (CUNHA et al., 2018). O ser humano é 

o único hospedeiro reconhecidamente suscetível à infecção por C. cayetanensis, que parasita 

células do intestino delgado de forma intracelular obrigatória (NEVES, 2016). A infecção dessa 

parasitose está relacionada também à facilidade que o patógeno possui de disseminação. 

Pessoas que realizam viagens com destino a áreas endêmicas, se contaminadas, atuam como 

vetores dessa enfermidade quando voltam ao seu lugar de origem. Sabe-se, porém, que a sua 

distribuição é global, mas com prevalência nas regiões tropicais e subtropicais (CUNHA et al., 

2018). Os casos de ciclosporose estão geralmente associados ao consumo de água e alimentos 
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contaminados com oocistos esporulados e sem o devido tratamento (BARCELOS et al., 2016; 

NEVES, 2016). 

A balantidiose é uma doença infecciosa causada pelo parasito Balantidium coli 

(MALMSTEN, 1857), o único e maior protozoário ciliado que infecta os humanos, embora 

possa parasitar uma grande diversidade de animais (DA SILVA BARBOSA et al., 2016). O 

protozoário B. coli já foi encontrado em porcos, humanos, chimpanzés e outros macacos, sendo 

estes últimos os mais atingidos depois dos suínos (NEVES, 2016). Em suínos e em seres 

humanos o protozoário habita o intestino grosso. Nesse caso, os humanos podem permanecer 

assintomáticos, assim como o porco. Entretanto, em alguns casos em humanos, o parasito pode 

invadir a submucosa do ceco e do cólon, causando disenterias, semelhantes aquelas causadas 

por E. histolytica, além de perfuração intestinal. Balantidiose ocorre em áreas industrializadas 

e em desenvolvimento, sendo mais frequente em populações cuja engenharia e educação 

sanitária são precárias ou inexistentes (SCHUSTER; RAMIREZ-AVILA, 2008; NEVES, 

2016). A água contaminada com fezes suínas ou humanas torna-se o veículo para os casos de 

balantidiose. A infecção é adquirida de forma indireta pela ingestão de cistos que tenham 

contaminado água e alimentos ou pelo contato direto com hospedeiros infectados (SCHUSTER; 

RAMIREZ-AVILA, 2008; DA SILVA BARBOSA et al., 2016). 

Os indivíduos infectados pelos protozoários causadores de criptosporidiose, 

cistoisosporose e ciclosporose apresentam diversas manifestações clínicas como diarreia 

líquida abundante, síndrome da má absorção, distúrbios hidroeletrolíticos, náuseas, vômitos, 

perda de peso, febre e mal-estar. Estes sintomas podem ser mais graves em crianças e em 

pessoas das quais os mecanismos normais de defesa contra a infecção estejam comprometidos, 

a exemplo de indivíduos portadores do HIV (NEVES, 2016; CUNHA et al., 2018). A 

balantidiose, por sua vez, apresenta nos hospedeiros infectados manifestações clínicas que 

variam de leves a graves. As apresentações da infecção são classificadas em: assintomáticas; 

crônicas, caracterizadas por episódios de diarreia intermitente, sem hematúria, cólicas e dor 

abdominal, após a invasão da mucosa do intestino grosso pelo trofozoíto; e agudas, com 

ocorrência de disenteria, nas quais são observadas fezes liquefeitas com muco e sangue, que se 

apresentam com diferentes intensidades podendo culminar em quadros clínicos fulminantes 

(NEVES, 2016; PAULINO et al., 2017). 

A maioria dos fármacos testados não apresenta eficácia específica comprovada e 

consistente contra a criptosporidiose. A nitazoxanida é o único medicamento para o tratamento 



27 

 

 
 

da criptosporidiose e, mesmo quando usada em altas doses e por períodos prolongados, ainda é 

ineficaz em HIV positivos. O tratamento antirretroviral específico para o HIV continua a ser a 

melhor opção (CUNHA et al., 2018). Para o tratamento da cistoisosporose é utilizada a 

sulfametoxazol-trimetoprima. Além deste, outros medicamentos como o metronidazol, 

sulfadiazina-pirimetamina e sulfadoxina-pirimetamina têm sido empregados com bons 

resultados. A pirimetamina é a opção terapêutica quando o paciente é alérgico às sulfas 

(CUNHA et al., 2018; ANDRADE et al., 2019). Para ciclosporose o tratamento indicado é o 

uso dos fármacos trimetoprima e sulfametoxazol, com doses e duração de tratamento variado 

entre crianças e adultos imunocompetentes e imunodeficientes. Para pacientes com alergia à 

sulfa, a ciprofloxacina tem sido recomendada (NEVES, 2016). No tratamento da balantidiose 

recomenda-se o uso dos medicamentos metronidazol e tetraciclinas em diferentes esquemas 

terapêuticos, pois se constituem as drogas de escolha para infecções sintomáticas (NEVES, 

2016). 

 

3.2.4 Gastroenterites bacterianas e virais 

Gastroenterite é um termo genérico para vários estados patológicos, definida como a 

inflamação das membranas mucosas do trato gastrointestinal, cujas principais manifestações 

são diarreia e vômitos, sendo mais comum na infância. Essa enfermidade é a terceira principal 

causa de mortes no mundo (LUCHS; TIMENETSKY, 2016; GUIMARÃES; PRADA, 2018). 

Mundialmente, a diarreia é uma das causas mais importantes de morbidade e 

mortalidade na infância entre crianças menores de cinco anos. Afeta de maneira 

desproporcional as crianças que habitam países de baixa e média renda, as quais apresentam 

uma taxa de incidência maior, devido, principalmente, à má qualidade da água potável, ao 

saneamento inadequado e a fatores de risco nutricionais (LUCHS; TIMENETSKY, 2016). 

Os principais agentes bacterianos relacionados com gastroenterites incluem os gêneros 

Salmonella (SALMON; SMITH, 1885), Shigella (SHIGA, 1898), Escherichia 

(ESCHERICH,1885), Staphylococcus (OGSTON,1880), Yersinia (YERSIN, 1894), 

Campylobacter (ESCHERICH, 1886), Vibrio (KOCH, 1883) e Helicobacter (GOODWIN et 

al., 1989). Alguns dos vírus causadores de gastroenterites são Rotavírus (FLEWETT et al., 

1974), Adenovírus (ENDERS et al., 1956), Norovírus (KAPIKIAN et al., 1972) e Astrovírus 

(MADELEY; COSGROVE, 1975).  As gastroenterites bacterianas e virais podem ser 

https://www.ncbi.nlm.nih.gov/books/NBK304349/
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/books/NBK304349/
https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Thomas_Henry_Flewett&action=edit&redlink=1
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transmitidas pela água contaminada, alimentos, via fecal-oral e contato humano (ELLIOTT, 

2007; TORRES FILHO, 2013; GUIMARÃES; PRADA, 2018). 

A doença diarreica gastroenterite pode ser acompanhada de outros sintomas cuja 

manifestação comum é palidez, febre, cólicas abdominais, indisposição e vômitos. O quadro 

clínico varia de leve a grave (KAMIOKA, 2018; GUIMARÃES; PRADA, 2018). As diarreias 

podem ser classificadas em leve, moderada e grave: leve quando não se observa sinais de 

desidratação; moderada quando há sinais de desidratação leves ou moderados e é possível fazer 

a reidratação por via oral; e grave, quando leva à desidratação mais intensa acompanhada ou 

não de distúrbios eletrolíticos e requer terapia venosa (BRANDT; ANTUNES; SILVA, 2015). 

O tratamento para gastroenterite é geralmente feito em casa, por meio da ingestão de 

líquidos, a fim de evitar desidratação. O médico também poderá receitar alguns medicamentos. 

Na grande maioria das vezes os antibióticos não são empregados no tratamento da diarreia 

aguda, pois os episódios são autolimitados e grande parte se deve a agentes virais. O uso de 

antibióticos na diarreia aguda está restrito aos pacientes que apresentam diarreia com sangue 

nas fezes (disenteria) e em casos graves (CABRERA, 2018). 

 

3.2.5 Febre tifoide 

A febre tifoide é uma doença bacteriana que tem como agente etiológico a Salmonella 

typhi (EBERTH, 1880). Essa bactéria, ao contrário das outras salmonelas, é disseminada 

somente nas fezes de outros seres humanos. Essa infecção é uma causa frequente de morte em 

determinadas regiões do mundo que possuem saneamento sanitário deficiente (TORTORA, 

2017). No Brasil, ela é endêmica em algumas regiões, principalmente no Norte e no Nordeste 

(BRITO et al., 2020). 

A doença está associada a baixos níveis socioeconômicos, principalmente a precárias 

condições de saneamento. Sua transmissão é por via fecal-oral e pela ingestão de água ou 

alimentos contaminados por fezes humanas. Por essa razão, a febre tifoide é também conhecida 

como a “doença das mãos sujas” (BRASIL, 2010; BRITO et al., 2020). A água pode ser um 

veículo de transmissão, podendo ser contaminada no próprio manancial (rio, lago ou poço), ou 

mesmo na rede de distribuição quando ocorre o contato da água com resíduos cloacais 

infiltrados no solo (RUCKERT; SCHWARTSMANN, 2018; CRUMP, 2019). Alguns pacientes 

recuperados da febre tifoide, tornam-se portadores crônicos e continuam a disseminar as 
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bactérias durante meses. O período de transmissibilidade pode chegar até quatro meses, em que 

há eliminação de bacilos pelas fezes. Alguns portadores podem disseminar o organismo por 

tempo indeterminado (TORTORA, 2017; AZEVEDO, 2020). 

Os sintomas da enfermidade se caracterizam por febre alta prolongada, cefaleia, 

diarreia, bradicardia, prisão de ventre, vômito, dor abdominal e mal-estar, podendo apresentar 

ainda em casos de complicação, enterorragia, perfuração intestinal e esplenomegalia (BRITO 

et al., 2020). O paciente com febre tifoide apresenta febre alta de 40°C e cefaleia contínua. A 

diarreia surge somente na segunda ou terceira semana, e a febre tende a declinar. Em casos 

graves, que podem ser fatais, podem ocorrer ulceração e perfuração da parede intestinal 

(TORTORA, 2017). 

O tratamento é quase sempre ambulatorial, feito basicamente com antibióticos e 

reidratação e a internação é indicada para casos graves. Em 1948 o antibiótico cloranfenicol foi 

introduzido e a febre tifoide tornou-se uma doença tratável. No entanto, atualmente, o 

antibiótico foi substituído, em sua maioria, por antibióticos mais seguros. Apesar disso, o 

cloranfenicol ainda é utilizado mundialmente em áreas endêmicas e requer 250 cápsulas durante 

o curso do tratamento. Os antimicrobianos antitifoides mais efetivos são as quinolonas ou 

cefalosporinas de terceira geração. O tratamento do portador crônico pode exigir semanas de 

terapia antibiótica (TORTORA, 2017; BRITO et al., 2020). 

A resistência a antibióticos é um problema frequente no tratamento da febre tifoide. Por 

isso, o declínio da efetividade dos antibióticos tem renovado o interesse pela vacinação nos 

países menos desenvolvidos. Em 2017, a OMS recomendou a introdução de vacinas conjugadas 

de febre tifoide para bebês e crianças maiores de seis meses em países endêmicos dessa 

enfermidade. Outras vacinas, bastante seguras, estão disponíveis e podem ser utilizadas em 

crianças a partir dos dois anos de idade. Uma delas, a vacina de subunidades, que requer dose 

única, confere boa proteção por pelo menos três anos. A recuperação da febre tifoide confere 

imunidade por toda a vida (BRASIL, 2010; TORTORA, 2017; CRUMP, 2019). 

 

3.2.6 Hepatites infecciosas (VHA e VHE) 

As hepatites virais (HV) são doenças infecciosas causadas por diferentes agentes 

etiológicos, com tropismo pelo tecido hepático, que apresentam importantes diferenças entre si 

e particularidades regionais, sendo um grave problema de saúde pública no Brasil e no mundo. 
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Elas são extremamente comuns na prática clínica e diferentes agentes etiológicos estão 

implicados no desenvolvimento da doença, entre eles os vírus A (VHA) (FEINSTONE et al., 

1973) e E (VHE) (REYES et al., 1990) (BANDEIRA et al., 2018; DE MOURA VILLELA et 

al., 2020). 

A hepatite A (VHA) é causada por um vírus de RNA da família Picornaviridae. É 

transmitida via fecal-oral por veiculação hídrica e por meio de alimentos contaminados. Está 

relacionada a condições precárias de saneamento básico e de higiene pessoal, contribuindo para 

isto, a subsistência do VHA no ambiente, assim como a abundância do vírus eliminado junto 

com as fezes dos infectados. De distribuição mundial, sua prevalência depende do nível 

socioeconômico das populações, sendo considerada como uma das mais importantes doenças 

virais agudas em todo o mundo (NUNES et al., 2016; BANDEIRA et al., 2018). 

Os sintomas da hepatite A (VHA) são muito inespecíficos, sendo comuns não só a outras 

HV, como também a diversas patologias infecciosas, pelo que o diagnóstico não pode ser 

confirmado pela clínica. Estes sintomas incluem mal-estar geral, fadiga, anorexia, febre baixa, 

desconforto abdominal, náuseas, vômitos, diarreia, cefaleias, mialgias e artralgia, sendo que 

posteriormente pode aparecer icterícia, colúria e hipocolia (MOREIRA, 2015). 

A hepatite E (VHE) é causada por um vírus, formado por uma fita simples de RNA 

positiva da família Hepeviridae. É uma doença de distribuição mundial de transmissão fecal-

oral, sendo que a água e alimentos contaminados têm sido implicados em surtos importantes 

(NUNES et al., 2016; REALPE-QUINTERO et al., 2018). A infecção pelo VHE pode causar 

uma grande variedade de apresentações clínicas desde formas subclínicas ou assintomáticas até 

insuficiência hepática fulminante e evolução para hepatite crônica. Os sintomas da hepatite 

aguda são febre, náuseas, dor abdominal, diarreia, vômitos, hepatomegalia, anorexia e mal-

estar, geralmente manifestados por algumas semanas. A icterícia ocorre em torno de 40% a 

75% dos casos. O curso da infecção pelo VHE em seres humanos é em geral autolimitado. No 

entanto, a associação com hepatite fulminante e alta letalidade tem sido observada em mulheres 

grávidas e em pacientes com doença hepática subjacente. Além das manifestações hepáticas 

clássicas, a infecção pelo VHE, em uma minoria de pacientes, pode apresentar-se com sintomas 

neurológicos, lesão renal, alterações hematológicas e pancreatite (OLIVEIRA et al., 2016). 

Não existe tratamento específico para a forma aguda das hepatites virais A e E. 

Alguns pacientes podem necessitar de tratamento dos sintomas, mas a grande maioria é capaz 

de eliminar o vírus espontaneamente. Como recomendação geral, orienta-se repouso relativo e 
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a adoção de uma dieta pobre em gordura e rica em carboidratos. De forma prática, deve-se 

recomendar que o próprio paciente defina sua dieta, de acordo com seu apetite e aceitação 

alimentar. A única restrição relaciona-se à ingestão de álcool, que deve ser suspensa por seis 

meses, no mínimo, e, preferencialmente, por um ano. Medicamentos não devem ser 

administrados sem recomendação médica, para não agravar o dano hepático. As vacinas contra 

as hepatites virais A e E são ferramentas poderosas na prevenção e controle da infecção 

(BRASIL, 2010; MOREIRA, 2015; OLIVEIRA et al., 2016). 

 

3.2.7 Cólera 

A cólera é uma doença evitável e tratável causada por falta de higiene associada a um 

baixo estado socioeconômico e insuficientes serviços de água e saneamento. Na grande maioria 

das ocorrências, alterações de recursos hídricos causadas por problemas de saneamento e por 

poluição têm papel relevante na evolução dessa enfermidade (PARA A ÁFRICA, 2018; 

SILVA; OLIVEIRA; LOPES, 2020).  

A cólera é uma doença entérica causada pelas cepas patogênicas da bactéria Vibrio 

cholerae (KOCH, 1883), encontradas em ambientes aquáticos tanto em vida livre como 

parasitando organismos quitinosos. Sua transmissão faz-se, primariamente, mediante a ingestão 

de água contaminada com as fezes ou os vômitos de pacientes ou pelas fezes de portadores; e, 

secundariamente, pela ingestão de alimentos que entraram em contato com a água contaminada, 

por mãos contaminadas de doentes, de portadores e de manipuladores dos produtos, bem como 

pelas moscas, além do consumo de gelo fabricado com água contaminada (MOURA; 

MULLER; GEMELLI, 2018). Ao infectar seres humanos, as cepas da bactéria V. cholerae 

crescem no intestino delgado e produzem uma exotoxina, a toxina colérica, que induz as células 

do hospedeiro a secretarem água e eletrólitos, sobretudo potássio (TORTORA, 2017; SILVA; 

OLIVEIRA; LOPES, 2020). 

As manifestações clínicas ocorrem de formas variadas, desde infecções assintomáticas 

até casos graves com diarreia profusa, com ou sem vômitos, dor abdominal e cãibras. Quadros 

leves e as infecções assintomáticas são mais frequentes do que as formas graves da doença. 

Diarreia e vômito são as manifestações clínicas mais frequentes. Na forma moderada, a diarreia 

é discreta, sem distinção das diarreias comuns, podendo também apresentar vômitos. Na forma 

mais grave, os pacientes podem apresentar vômitos violentos e eliminar mais que um litro de 

fezes diarreicas por hora. O resultado são fezes aquosas contendo massas de muco intestinal e 
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células epiteliais, chamadas “fezes água de arroz”, devido à sua aparência. Se os volumes não 

forem preenchidos, a diarreia pode resultar, no colapso circulatório, choque e morte em apenas 

seis a oito horas. Devido à perda de líquido, o sangue torna-se tão viscoso que os órgãos vitais 

são incapazes de funcionar adequadamente. Existem relatos de algumas variações do quadro, 

como a “cólera tifoide”, que se caracteriza pela elevação da temperatura do corpo a 40ºC ou 

mais, acompanhada de complicações cuja evolução leva ao óbito. Existem também registros da 

“cólera seca”, em que grande quantidade de líquido fica retida na luz intestinal e a desidratação 

ocorre sem que a perda de líquido seja evidente (TORTORA, 2017; MOURA; MULLER; 

GEMELLI, 2018). 

O tratamento frequentemente inclui o uso de antibiótico, porém a terapia mais efetiva é 

a reposição intravenosa de fluidos e eletrólitos perdidos. Formas leves e moderadas podem ser 

tratadas com soro de reidratação oral (SRO). Já para as formas graves, indica-se hidratação 

venosa e antibiótico como o sulfametoxazol associada ao trimetoprim, tetraciclina e ampicilina. 

A eritromicina tem sido frequentemente utilizada como alternativa à tetraciclina para o 

tratamento da cólera. A azitromicina, um antibiótico derivado da eritromicina, também se 

mostrou efetivo quando usado em uma única dose para o tratamento da cólera em crianças. 

Recentemente foi aprovada uma vacina denominada Vaxchora® de dose única para adultos de 

18 a 64 anos que viajam para áreas de transmissão ativa de cólera. Outras duas vacinas orais 

inativadas, Dukoral® e ShanChol®, são pré-qualificadas para a prevenção da doença. Vale 

ressaltar que nenhuma vacina contra cólera é 100% protetora e que a vacinação contra a doença 

não é uma substituição das medidas padrões de prevenção e controle (BRASIL, 2010; 

TORTORA, 2017; MOURA; MULLER; GEMELLI, 2018). 

 

3.3 Epidemiologia das DIVHs 

A transmissão hídrica de doenças intestinais assume importância epidemiológica, 

sobretudo nos países em desenvolvimento, onde, muitas vezes, a água destinada ao consumo 

da população não recebe tratamento ou é tratada de forma inadequada (NEVES, 2017). 

Aproximadamente 82% da população mundial não têm acesso à água potável de qualidade. 

Desse modo, a má qualidade dos recursos hídricos e a falta de saneamento básico estão 

diretamente relacionadas com a ocorrência de DIVHs. A prevalência dessas doenças, 

notadamente em países subdesenvolvidos, constitui um forte indicativo da fragilidade dos 

sistemas públicos de saneamento, na ausência de redes coletoras de esgotos e, principalmente, 
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na qualidade da água distribuída à população, quando os sistemas de abastecimento se fazem 

presentes. Decorrente disso, anualmente, mais de cinco milhões de pessoas morrem por 

adquirirem doenças relacionadas à água (DUTRA et al., 2016; GUEDES et al., 2017, AGUIAR; 

CECCONELLO; CENTENO, 2019). 

Na América Latina, aproximadamente 36 milhões de pessoas não possuem acesso à 

água potável e a maior parte desses residem em áreas rurais. Em 2016, cerca de 16% da 

população da zona rural brasileira utilizava água de fontes alternativas, que em geral, não são 

apropriadas para consumo (GUEDES et al., 2017; ANA, 2021). Dutra et al. (2016) acrescentam 

que em 2012, no Brasil apenas 33,20% dos domicílios nas áreas rurais estavam ligados à rede 

de abastecimento de água e apenas 5,20% dos domicílios estavam ligados à rede coletora de 

esgotos e ainda 28,30% utilizavam a fossa séptica como solução do tratamento. Esse cenário 

contribui para o surgimento DIVHs, as quais são responsáveis pela elevação da taxa de 

mortalidade infantil. Ainda segundo os autores (DUTRA et al., 2016), estima-se em quase dois 

milhões o número de crianças menores de cinco anos de idade que morrem a cada ano devido 

à diarreia, em todas as partes do mundo. De Paula Ferreira e Garcia (2017) reiteram dizendo 

que o Brasil convive com centenas de milhares de casos de internação por diarreias todos os 

anos, muito disso devido à falta de saneamento. 

Para Silva e Esperidião (2017), o aumento da taxa de mortalidade infantil devido à 

diarreia, ocorre porque as crianças perdem nutrientes importantes na idade em que mais 

necessitam para sobreviver. Por isso, ainda segundo os autores, a implementação dos serviços 

de abastecimento de água e esgotamento sanitário são formas de prevenção dessas doenças, 

sendo o saneamento básico um fator de relevância na diminuição dos casos.  

 

3.3.1 No mundo 

A falta de saneamento ambiental adequado é um fator de risco para o abastecimento 

humano e está, portanto, contribuindo para os casos de DIVHs (PAIVA; SOUZA, 2018). Em 

2015, 844 milhões de pessoas não tinham um serviço básico de água potável (OMS/UNICEF, 

2017). Desse modo, cerca de 830.000 mortes ocasionadas por doenças diarreicas ocorrem em 

todo o mundo, devido à água insuficiente e insegura para consumo humano (OMS/UNICEF, 

2020). Ainda, as doenças diarreicas estão entre os principais contribuintes para a mortalidade 

infantil global, causando 8,00% de todas as mortes em crianças menores de cinco anos (OMS, 

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S1438463918310484?via%3Dihub#bib79
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S1438463918310484?via%3Dihub#bib79
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2019), constituindo a segunda maior causa de morte na infância, atrás apenas, das infecções 

respiratórias (UNICEF/OMS, 2012; FAUSTINO et al., 2021). 

No mundo, existem vários tipos de espécies de protozoários, sendo a criptosporidiose e 

a giardíase, as infecções parasitárias com índices mais alarmantes de surtos epidemiológicos a 

nível globais, indicados como principais contaminantes vinculados à ingestão de água 

contaminada (OMAROVA, et al., 2018; COSTA et al., 2018). Neves (2016) reitera dizendo 

que as regiões mais desenvolvidas apresentam uma prevalência média de 1 a 3% de 

predominância do protozoário Cryptosporidium spp., enquanto nas menos desenvolvidas os 

índices variam de 5 a 10%, podendo atingir mais de 15%. Ainda para o autor, em relação ao 

protozoário Giardia spp., estima-se que haja 200 milhões de pessoas com giardíase sintomática 

no mundo e 500.000 novos casos registrados anualmente em populações residentes na Ásia, na 

África e na América Latina.  

As gastroenterites humanas ainda são classificadas na atualidade como doenças de 

grande impacto na saúde pública a nível mundial (BALIEIRO; SOARES; ORLANDI, 2018). 

Orenstein (2020) acrescenta dizendo que embora normalmente sejam doenças leves e 

autolimitadas no mundo desenvolvido, são responsáveis por até três milhões de mortes em todo 

o mundo, sendo que nos Estados Unidos da América (EUA), a gastroenterite está associada a 

mais de meio milhão de consultas ambulatoriais e até a 60 mortes anualmente.  

De acordo com a OMS (2020), a febre tifoide é uma doença relacionada à pobreza, 

comum em países com infraestrutura inadequada de água e saneamento, onde estima-se que a 

infecção por S. typhi tenha causado 14,3 milhões de casos e 135.900 mortes em todo o mundo. 

Para 2017 houve maiores estimativas de casos fatais entre crianças e adultos mais velhos, e 

entre aqueles que vivem em países de baixa renda. Ainda, a maior carga de doença ocorre no 

sul e sudeste da Ásia e na África Subsaariana (OMS, 2020). 

As infecções por hepatite A e E ocorrem em todo o mundo, mas o risco é muito maior 

em ambientes de baixa renda, em países com saneamento e higiene precários. Adicionalmente, 

90% das crianças são infectadas com o vírus da hepatite A antes dos 10 anos de idade e estima-

se que 20 milhões de pessoas sejam infectadas com o vírus da hepatite E todos os anos (OMS, 

2019). 

Em 2018, a OMS (2019), emitiu um relatório epidemiológico sobre casos de cólera nos 

países, no qual mostra que houve uma queda de 60% no número de casos e mesmo assim, a 

doença matou 2.990 pessoas em 34 países. Adicionalmente, o relatório citou a situação da 
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cólera em alguns países de língua portuguesa: na Angola, houve 1.546 casos e 25 mortes; 

Moçambique ficou em segundo lugar com 910 infecções; e por fim, outro destaque foi para o 

Zimbábue, que teve seu primeiro surto considerável em mais de uma década com 10.692 casos 

e 65 mortes (OMS, 2019).  

 

3.3.2 No Brasil 

No Brasil, segundo o Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS, 

2021), há 5.337 municípios com sistemas públicos de abastecimento de água e 13 municípios 

não contam com sistema público e utilizam soluções alternativas individuais para o 

atendimento, como poços, cisternas e caminhões pipa. Ainda, apenas 2.807 municípios contam 

com sistemas públicos de esgotamento sanitário e em 1.937 são utilizadas soluções alternativas 

individuais como fossa séptica, fossa rudimentar, vala a céu aberto e lançamento em cursos 

d’água. Assim, são quase 35 milhões de brasileiros sem acesso à água tratada e quase 100 

milhões de brasileiros sem acesso à coleta de esgoto (INSTITUTO TRATA BRASIL, 2021). 

De acordo com dados da Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (2017), a 

água utilizada no abastecimento urbano retorna aos recursos hídricos sob a forma de esgotos 

sanitários, sendo que baixos índices de coleta e tratamento de esgotos comprometem a 

qualidade das águas, impactando na saúde da população. Nesse entendimento, observa-se que 

o país se desenvolveu sob certos aspectos. No entanto, ainda existe um déficit quanto à 

qualidade dos serviços de saneamento básico, com enfoque no esgotamento sanitário, 

adquirindo situações favoráveis à transmissão de doenças (PINTANEL et al., 2021).  

As DIVHs atingem diferentes grupos etários e são responsáveis por um elevado número 

de internações no país, gerando gastos ao Sistema Único de Saúde (SUS) (PAIVA; SOUZA, 

2018). De acordo com dados estatísticos do Instituto Trata Brasil (2021), baseados nos dados 

do DATASUS (2020) e no Painel Saneamento Brasil – Instituto Trata Brasil, em 2020 foram 

registradas mais de 167.000 internações por doenças de veiculação hídrica no país, totalizando 

mais de 70 milhões em gastos com internações no SUS, sendo registrados 1.898 óbitos em razão 

de tais doenças. Desse modo, os serviços públicos de saneamento básico devem atender toda a 

população (SNIS, 2021), sendo que as intervenções em saneamento básico refletem diretamente 

na melhoria das condições de saúde pública, reduzindo a incidência de doenças de veiculação 

hídrica (ANA, 2017). 
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Em 2020, as regiões Norte e Nordeste do Brasil apresentaram os menores percentuais 

relacionados ao abastecimento de água tratada (58,90% e 74,90%, respectivamente). Quanto ao 

esgotamento sanitário, os dados são bem mais alarmantes, enfatizando que o tratamento de 

esgoto é fornecido para apenas 21,40% da região Norte e 34,10% para a região Nordeste, 

apresentando assim, os piores desempenhos frente às demais regiões do país (INSTITUTO 

TRATA BRASIL, 2021). Desse modo, no mesmo ano (2020), foram registradas 27.722 

internações totais por doenças de veiculação hídrica e 174 óbitos na região Norte. No Nordeste 

brasileiro, por sua vez, houve o registro de 68.991 internações totais por doenças de veiculação 

hídrica e 735 óbitos (INSTITUTO TRATA BRASIL, 2021). 

Em relação às internações por doenças relacionadas à água contaminada por UF, em 

2020 na região Norte o Estado com maior incidência de internações foi o Pará, com 18.037 

casos. Já na região Nordeste, o Estado com maior incidência foi o Maranhão com 26.443 casos 

(INSTITUTO TRATA BRASIL, 2021). 

Nessa perspectiva, observa-se um grau de desigualdade mais grave na região Norte em 

relação às demais regiões, no que tange ao acesso aos serviços de abastecimento de água potável 

e à coleta e tratamento de esgoto, sendo que a não prestação desses serviços possui 

consequência direta na saúde, devido às doenças que ocorrem por veiculação hídrica (DE 

OLIVEIRA et al., 2021). Já a Região Nordeste não apresenta uma realidade distante, visto que, 

os recursos humanos e financeiros são escassos; há uma carência de planejamento e 

descontinuidade da política pública de saneamento básico; faltam no setor, políticas específicas 

para atender à população, inclusive a rural; e, os investimentos em projetos de saneamento são 

escassos (DO NASCIMENTO SANTOS; ESPERIDIÃO; DE MOURA, 2021).  

 

3.3.3 No Maranhão 

O Estado do Maranhão possui 217 municípios e uma população urbana da ordem de 4,8 

milhões de habitantes (ANA, 2021), sendo que desses 158 apresentam baixo Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH), podendo ser considerado um dos Estados mais pobres do 

Brasil (MOTA; SOUSA; SILVA, 2015).  

A Companhia de Saneamento Ambiental do Maranhão (CAEMA) é a responsável pelo 

abastecimento de água tratada de 142 sedes urbanas (ANA, 2021). No entanto, em 2019, 3,648 

milhões de pessoas ainda moravam em residências sem acesso à água tratada, sendo a maior 
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parte residente dos municípios de São Luís, Açailândia e Pinheiro (INSTITUTO TRATA 

BRASIL, 2021). No que tange à rede geral de abastecimento de água e à rede coletora e 

tratamento de esgoto, o estado possui um atendimento domiciliar expressivamente inferior à 

média da região Nordeste e, de modo geral, abaixo da média Nacional (MOTA; SOUSA; 

SILVA, 2015).   

Em 2020, de acordo com os dados da SNIS (2020), a capital do Estado (São Luís), 

enfrentava desafios em relação ao saneamento básico, principalmente nos serviços de 

tratamento e coleta de esgoto, uma vez que, quando se fala em abastecimento de água, 14,30% 

da população não têm acesso a esse benefício. Quanto ao esgotamento sanitário, a situação é 

ainda mais preocupante; estima-se que em São Luís 50,20% da população não recebiam 

atendimento de coleta de esgoto, e apenas 20,80% dos esgotos da capital do Maranhão sejam 

tratados (INSTITUTO TRATA BRASIL, 2021). 

A população rural e ribeirinha do Estado que vive em condições precárias de 

saneamento básico e habitação, apresenta um elevado número de internações hospitalares, 

principalmente em crianças, ocasionadas pelas doenças de veiculação hídrica (MOTA; 

SOUSA; SILVA, 2015). Desse modo, o município de São Luís, tem apresentado valores 

prevalentes bastante elevados de parasitoses intestinais, nos sujeitos escolares do ensino 

fundamental com especial expressão, em áreas urbanas ou rurais de baixa renda (SILVA, 2018). 

De Oliveira Souza et al. (2018) reiteram dizendo que as populações mais carentes de recursos 

ligados à educação e saúde são as que apresentam maiores taxas de morbidade. As crianças em 

idade escolar são as mais atingidas e prejudicadas pelas doenças parasitárias. Ainda para os 

autores (DE OLIVEIRA SOUZA et al., 2018), em seu estudo realizado em uma escola pública 

da zona rural da cidade de São Luís, 160 crianças foram entrevistadas, entre os quais concluiu-

se que 90% dos alunos não sabiam ainda o que eram parasitos. Assim, falta de educação 

sanitária, dificuldade de acesso aos serviços de saúde, bem como condições de higiene as quais 

as escolas rurais estão sujeitas, são fatores que aumentam a ocorrência de enteroparasitos 

(SILVA, 2018). 

 

3.4 Profilaxia das DIVHs 

É fato conhecido que as DIVHs podem ser evitadas com investimentos em saneamento 

básico e práticas de higiene pessoal (PAIVA; SOUZA, 2018). Entre as medidas mínimas para 
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garantir a saúde da população e evitar tais doenças, destacam-se as obras e os serviços de 

abastecimento de água, coleta de esgotos, disposição final adequada dos resíduos sólidos, além 

de acesso às informações sobre medidas de prevenção (AGUIAR et al., 2019). 

O saneamento básico é resultado do conjunto de serviços que promovem saúde pública, 

sustentabilidade ambiental, preservação de recursos hídricos, qualidade de vida, 

desenvolvimento social e econômico sustentável (SNIS, 2021). Por isso, cabe ressaltar que para 

garantir a boa qualidade dos serviços de saneamento básico a Lei nº. 11.445/2007, que 

estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico, foi criada (BRASIL, 2007; 

AGUIAR et al., 2019). Esta lei foi atualizada pela Lei nº 14.026/2020 (BRASIL, 2020) 

definindo que os serviços públicos de saneamento básico devem atender toda a população, 

constituindo um direito de todos, alinhando-se ao direito à saúde (SNIS, 2021). A falta de acesso 

a esses serviços gera milhões de mortes anualmente em países de baixa renda, por doenças 

relacionadas à água, devido ao despejo inadequado de esgoto (SILVA; OLIVEIRA, 2020). 

Além disso, medidas de higiene como o simples ato de lavar as mãos antes das refeições 

e após utilizar o banheiro; lavar as roupas; banhar-se; conservar limpo o ambiente em que se 

vive; destinar corretamente as fezes (fossas, rede de esgoto); proteger os alimentos e tratar a 

água; bem como, cuidar da lavagem dos alimentos utilizados nas refeições, são as formas mais 

eficazes para evitar grande parte das doenças transmitidas pela água (NEVES 2016; AGUIAR 

et al., 2019). 

 

3.5 Conhecimentos da população em relação às DIVHs 

Em 1986, a Conferência Internacional sobre Promoção da Saúde, realizada em Ottawa, 

no Canadá estabeleceu uma série de princípios éticos e políticos para se alcançar a promoção 

em saúde de todos (DE OTTAWA, 1986). Dentre as ações tratadas pela carta estão: o acesso 

contínuo à informação; e, a disponibilização de informações corretas e a educação para a saúde 

em todas as fases da vida, nos diferentes espaços coletivos (DE OTTAWA, 1986; 

VASCONCELOS; DA SILVA-VASCONCELOS, 2021). A educação em saúde, deve ser 

entendida como uma importante vertente à prevenção de doenças (OLIVEIRA; GONÇALVES, 

2004), visto que a falta de conhecimento contribui significativamente para sua disseminação 

(BRAGAGNOLLO, et al., 2018). Além disso, para alcançar um nível adequado de saúde por 

meio da educação, as pessoas devem ser capazes de adotar mudanças de comportamentos, 
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práticas e atitudes, a fim de preservar e melhorar a sua vida (OLIVEIRA; GONÇALVES, 

2004). 

A educação sanitária independe da escolaridade (ROCHA, et al., 2006). Assim, a 

população em geral relata que tem conhecimento sobre parasitoses intestinais, entretanto, 

apresenta percepções errôneas quanto à forma de transmissão das doenças. Adicionalmente, 

observa-se uma alta representatividade de parasitoses intestinais no público infantil, tendo em 

vista o desconhecimento dos princípios básicos de higiene (BRAGAGNOLLO, et al., 2018). 

Além disso, a literatura aponta que em populações rurais há grande desconhecimento e 

despreparo para as práticas higiênico-sanitárias, observadas nas formas de destinação de lixo, 

de dejetos e águas residuárias e na falta de percepção da importância dos aspectos 

microbiológicos da qualidade das águas de consumo doméstico e agropecuário (ROCHA, et al., 

2006). 

Diante disso, conhecer o comportamento humano é fundamental para o planejamento 

de pesquisas em doenças parasitárias, haja vista que conhecer tal comportamento, bem como 

os seus conhecimentos, percepções e atitudes em relação ao tema são fundamentais para a 

elaboração de eventuais ações e programas de intervenção a serem organizados pelos serviços 

públicos de saúde (BUSATO, et al., 2015).  
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4 MATERIAL E MÉTODOS 

4.1 Área de estudo 

A pesquisa foi desenvolvida no município de Lago dos Rodrigues, Estado do Maranhão, 

localizado na mesorregião Centro Maranhense, e na microrregião do Médio Mearim, dispondo 

das seguintes coordenadas geográficas Latitude: 4° 36′ 9″ Sul, Longitude: 44° 59′ 2″ Oeste' 

(Figura 1). A cidade possui uma área territorial de 220,776 km², com população estimada para 

o ano de 2021 em 8.857 habitantes, sendo sua densidade demográfica em torno de 

43,21 habitantes/km². Em 2019 o Produto Interno Bruto (PIB) per capita da região era de R$ 

8.441,63, com Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) de 0,602 e Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) de 5,3 para os anos iniciais, seguidos de 4,9 para 

os anos finais em escola pública (IBGE, 2022). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4.2 Amostragem 

O tamanho mínimo da amostra foi calculado considerando um nível de significância 

de 5%, uma frequência hipotética de 50% (conhecimento da comunidade sobre Doenças 

Figura 1. Mapa de localização do município de Lago dos Rodrigues, Estado do 

Maranhão. 

Fonte: DAMASCENO, F. C. (2022). 
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Intestinais de Veiculação Hídrica) e um limite de confiança de 5%. Foi ainda considerada a 

população total de 8.857 habitantes estimada pelo IBGE (2021) para o ano de 2021. De acordo 

com esse cálculo, atingiu-se um tamanho amostral mínimo de 369 indivíduos entrevistados para 

o estudo. O software OpenEpi versão 3.01 28 (Geórgia, Estados Unidos da América) foi usado 

para realizar o cálculo do tamanho mínimo da amostra. 

O município de Lago dos Rodrigues apresenta 37 logradouros distribuídos em dois 

bairros, o Centro e o Pimentel (PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGO DOS RODRIGUES 

MARANHÃO, 2021). Para realização do estudo, foram abordados indivíduos maiores de 18 

anos, de forma aleatória, em cada uma das 37 ruas cadastradas para ambos os bairros (Figura 

2). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2. Ruas do município de Lago dos Rodrigues, Estado do Maranhão. A: Rua do Campo 
– Centro, B: Rua Itamar Franco – Pimentel, C: Loteamento Major – Centro, D: Rua Maria 

Gomes – Centro. 

A B 

C D 

Fonte: DAMASCENO, F. C. (2022); FRANÇA, H. N. D. (2022). 
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4.3 Tipo e desenho do estudo 

Trata-se de um estudo observacional e transversal (GORDIS, 2017) para se buscar 

informações sobre o nível de conhecimento da comunidade sobre as Doenças Intestinais de 

Veiculação Hídrica, no município de Lago dos Rodrigues, estado do Maranhão.  

Um estudo observacional é caracterizado por seu método estatístico e demográfico, 

tornando-se uma ferramenta amplamente utilizada em ciências como a Sociologia e a Biologia, 

especialmente para a realização de investigações epidemiológicas. Por sua vez, o transversal é 

um tipo de estudo observacional, no qual o pesquisador não interage com a população amostral 

de modo direto senão por análise e avaliação conseguidas por meio da observação (GORDIS, 

2017). 

O presente estudo foi realizado em duas etapas: aplicação de um questionário piloto com 

10 indivíduos do município selecionados de forma aleatória para se testar a ferramenta de coleta 

de dados, e posteriormente, foi realizada a avaliação do nível de conhecimento da comunidade 

sobre as DIVHs, com o mesmo questionário já testado e validado. 

 

4.4 Aplicação de questionário  

O questionário foi aplicado no período de Fevereiro a Março de 2022. Este possuía 30 

questões de múltipla escolha sobre os aspectos das principais DIVHs: amebíase, giardíase, 

criptosporidiose, citoisosporose, ciclosporose, balantidíase, gastroenterites bacterianas e virais, 

febre tifoide, hepatites infecciosas (hepatite A e E) e cólera, com enfoque ao agente etiológico, 

transmissão, comportamentos de risco para contaminação relatados pela comunidade, 

confirmação da apresentação de alguma dessas doenças (em um ou mais episódios) durante a 

vida, sintomas apresentados quando da confirmação, relatos de acompanhamento médico e 

exames constantes para essas doenças, bem como medidas profiláticas adotadas pela 

comunidade. Os dados sociodemográficos da população como gênero, idade, grau de instrução, 

raça, renda, ambiente domiciliar e ocupação também foram pesquisados (Apêndice 1). 

Tendo em vista a pandemia de COVID-19, foram adotadas medidas sanitárias 

preventivas, durante a aplicação do questionário com distanciamento mínimo de um metro entre 

o participante e a pesquisadora, exigindo-se ainda que tanto entrevistadora quanto participante, 

estivessem utilizando máscaras de proteção cobrindo nariz e boca, para evitar a disseminação 

do vírus Sars-CoV-2 (Figura 3). 
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4.5 Critérios de inclusão e exclusão 

Foram incluídos no presente estudo, participantes oriundos e residentes no município 

de Lago dos Rodrigues, de ambos os gêneros, maiores de 18 anos, que após explanação prévia 

sobre o projeto e assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (Apêndice 

2) em duas vias (uma que permaneceu com o indivíduo e outra com a equipe do estudo), 

consentiram sua participação no estudo.  

Foram excluídos do presente estudo, indivíduos oriundos e residentes de outros 

municípios que não Lago dos Rodrigues, menores de idade, ou aqueles que após explanação 

prévia sobre o projeto não consentiram sua participação no estudo.  

 

4.6 Análise estatística descritiva dos dados 

Foram utilizados os softwares Microsoft Office Excel 2013 (Washington, Estados 

Unidos da América) e o GraphPad Prism 5 (San Diego, Estados Unidos da América), para 

elaboração de tabelas, quadros e gráficos. Essa análise incluiu cálculos de frequência absoluta 

Figura 3. Aplicação do questionário com um morador do município de Lago dos 
Rodrigues, Estado do Maranhão.  

Fonte: MELO, J. S. (2022). 
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e relativa para as seguintes variáveis categóricas: sociodemográficas (gênero, idade, grau de 

instrução, raça, renda, ambiente domiciliar e ocupação), bem como para os aspectos das 

principais DIVHs: amebíase, giardíase, criptosporidiose, citoisosporose, ciclosporose, 

balantidíase, gastroenterites bacterianas e virais, febre tifoide, hepatites infecciosas (hepatite A 

e E) e cólera, com enfoque às respostas dos entrevistados em relação ao agente etiológico, 

transmissão, comportamentos de risco para contaminação relatados pela comunidade, 

confirmação da apresentação de alguma dessas doenças (em um ou mais episódios) durante a 

vida, sintomas apresentados quando da confirmação, relatos de acompanhamento médico e 

exames constantes para essas doenças, bem como medidas profiláticas adotadas pela 

comunidade.  

 

4.7 Aspectos éticos 

O presente estudo foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 

Universidade Estadual do Maranhão (UEMA), com Certificado de Apresentação de Apreciação 

Ética (CAAE) número 53830321.1.0000.5554 (Anexo 1). O estudo foi realizado com base nas 

respostas dos entrevistados, sem identificação nominal ou endereço dos indivíduos, em 

conformidade com a Resolução do Conselho Nacional de Saúde (CNS) número 466/2012, de 

12 de dezembro de 2012 (CNS, 2012). 
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5 RESULTADOS 

5.1 Informações da área de estudo 

A pesquisa foi realizada em 37 ruas incluídas em dois bairros, Centro e Pimentel, na 

cidade de Lago dos Rodrigues, Estado do Maranhão, sendo a maioria dos entrevistados, 

residente na Rua do Comércio com 52 (13%,00) pessoas, seguida por Loteamento Vitória com 

25 pessoas (6,25%) e Rua José de Fontes com 24 (6,00%) (Tabela 1). 

 

Tabela 1. Logradouros dos bairros Centro e Pimentel do município de Lago dos Rodrigues, 
Estado do Maranhão, e número de participantes entrevistados. 

 

Rua Bairro Número de entrevistados (%) 

Avenida Águida Pimentel 7 (1,75) 

Avenida Duque de Caxias Centro 7 (1,75) 

Loteamento Major Centro 10 (2,50) 

Loteamento Manoel Centro 1 (0,25) 

Loteamento Recanto do Lago Pimentel 7 (1,75) 

Loteamento Vitória Centro 25 (6,25) 

Rua 8 de Maio Centro 9 (2,25) 

Rua da Caixa D'Água Centro 5 (1,25) 

Rua do Campo Centro 9 (2,25) 

Rua do Comércio Centro 52 (13,00) 

Rua do Iraque Centro  1 (0,25) 

Rua do Mercado Centro 5 (1,25) 

Rua do Ricardão Centro 14 (3,50) 

Rua Duque de Caxias Centro 7 (1,75) 

Rua França Sá Pimentel 9 (2,25) 

Rua Frei José Centro 14 (3,50) 

Rua Gilberto Brito Pimentel  8 (2,00) 

Rua Itamar Franco Pimentel 7 (1,75) 

Rua Joaquim Borges Pimentel 11 (2,75) 

Rua José Cassimiro Centro 9 (2,25) 

Rua José de Fontes Centro 24 (6,00) 

Rua José Sarney Pimentel 12 (3,00) 

Rua Magalhães Pinto Pimentel 14 (3,50) 

Rua Manoel Roberto Pimentel 7 (1,75) 

Rua Maria Gomes Centro 19 (4,75) 

Rua Nossa Senhora Fátima Pimentel 16 (4,00) 

Rua Nova Centro 12 (3,00) 

Rua Nova Brasília Pimentel 8 (2,00) 

Rua Santo Antônio Centro 3 (0,75) 

Rua São Benedito Centro 6 (1,50) 

Rua São Francisco Centro 18 (4,50) 

  continua 
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Continuação da Tabela 1    

Rua Bairro Número de entrevistados (%) 

Travessa 8 Maio 1ª Centro 3 (0,75) 

Travessa 8 Maio 2ª Centro 1 (0,25) 

Travessa 8 Maio 3ª Centro 6 (1,50) 

Travessa da Igreja Centro 5 (1,25) 

Travessa Frei José Centro 8 (2,00) 

Travessa José Sarney Pimentel 21 (5,25) 

Total - 400 (100,00) 

% = percentual de respostas. 

Fonte: DAMASCENO, F. C. (2022). 

 

5.2 Informações sociodemográficas dos entrevistados 

O presente estudo contou com a participação de 400 pessoas, sendo a maioria do gênero 

feminino com 265 (66,25%). A faixa etária dos entrevistados variou de 18 a 89 anos de idade, 

sendo a média de 43 anos e a predominante entre 30 e 49 anos, com 169 respondentes (42,25%). 

O nível de escolaridade da população mais citado foi o ensino fundamental incompleto, com 

162 respostas (40,50%). Quanto à raça, 253 entrevistados (63,25%) se declararam pardos. 

Ainda, 149 pessoas (37,25%) disseram ganhar um salário mínimo. Em relação ao arranjo 

familiar, 191 entrevistados (47,75%) moram com até três integrantes da família e 272 (68,00%) 

vivem em residência com quatro a seis cômodos (Tabela 2). 

 

Tabela 2. Informações sociodemográficas da população entrevistada do município de Lago dos 
Rodrigues, Estado do Maranhão. 

 

Variáveis N % 

Gênero   

Masculino 135 33,75 

Feminino 265 66,25 

Faixa etária (em anos)   

18 a 29 72 18,00 

30 a 49 169 42,25 

50 a 69 123 30,75 

70 a 89 36 9,00 

Grau de escolaridade   

Sem escolaridade 44 11,00 

Ensino fundamental incompleto 162 40,50 

Ensino fundamental completo 29 7,25 

  continua 
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Continuação da Tabela 2   

Variáveis  N % 

Grau de escolaridade    

Ensino médio incompleto 17 4,25 

Ensino médio completo 106 26,50 

Ensino superior incompleto 19 4,75 

Ensino superior completo 16 4,00 

Pós-graduado incompleto 1 0,25 

Pós-graduado 6 1,50 

Raça   

Preta 67 16,75 

Branca 80 20,00 

Parda 253 63,25 

Renda domiciliar   

Menor do que 1 salário mínimo 147 36,75 

1 salário mínimo 149 37,25 

De 2 a 3 salários mínimos 94 23,50 

Maior do que 3 salários mínimos 10 2,50 

Arranjo familiar   

Sozinho 33 8,25 

1 a 3 pessoas 191 47,75 

4 a 6 pessoas 165 41,25 

Mais de 6 pessoas 11 2,75 

Número de cômodos na casa   

1 a 3 16 4,00 

4 a 6 272 68,00 

7 ou mais 112 28,00 

N = número de respostas; % = percentual de respostas. 
Fonte: DAMASCENO, F. C. (2022). 

 

Foram descritas pela comunidade 44 profissões, sendo a maioria dos indivíduos 

Trabalhadores Rurais (54,50%) e Aposentados (13,00%) (Quadro 1). 

 

Quadro 1. Informações sobre as profissões da população entrevistada do município de Lago dos 
Rodrigues, Estado do Maranhão. 

 

Profissão N % Profissão  N % 

Agente Administrativo 2 0,50 Estudante 11 2,75 

Agente de Saúde Pública 5 1,25 Farmacêutico (a) 1 0,25 

Aposentado (a) 52 13,00 Frentista 1 0,25 

    continua 
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5.3 Variáveis analisadas sobre os conhecimentos e atitudes da comunidade  

Quando questionados sobre hábitos de higiene pessoal, 359 (89,75%) disseram que 

sempre lavam as mãos após sair do banheiro e antes das refeições e 375 participantes (93,75%) 

responderam que sempre lavam as frutas e verduras antes de comer (Quadro 2). 

 

Quadro 2. Informações sobre os hábitos de higiene pessoal da população entrevistada da cidade 
de Lago dos Rodrigues, Estado do Maranhão. 

 

Pergunta N % 

Você lava as mãos após sair do banheiro e antes das refeições?   

Sim 359 89,75 

Não 6 1,50 

Às vezes 35 8,75 

Você lava as frutas e verduras antes de comer?   

Sim 375 93,75 

Não 10 2,50 

 continua 

Continuação do Quadro 1      

Profissão N % Profissão  N % 

Artesã 1 0,25 Funcionário (a) Público 10 2,50 

Atendente 3 0,75 Gerente de conveniência 1 0,25 

Autônomo (a) 2 0,50 Manicure 3 0,75 

Auxiliar de Assistência Técnica 1 0,25 Marketing 1 0,25 

Auxiliar de Serviços Gerais 4 1,00 Mecânico 1 0,25 

Cabelereiro (a) 1 0,25 Motorista 1 0,25 

Cantor (a) 1 0,25 Padeiro 1 0,25 

Chefe de Cozinha 1 0,25 Pedreiro (a) 4 1,00 

Comerciante 2 0,50 Pescador (a) 4 1,00 

Confeiteiro (a) 1 0,25 Pintor (a) 1 0,25 

Contador (a) 1 0,25 Professor (a) 16 4,00 

Coordenador do PCP 1 0,25 Técnico (a) de Equipamentos 1 0,25 

Cozinheiro (a) 2 0,50 Técnico (a) de Refrigeração 1 0,25 

Desempregado (a) 2 0,50 Técnico (a) em Agropecuária 1 0,25 

Dona de casa 29 7,25 Técnico (a) em Enfermagem 1 0,25 

Educador (a) Físico 1 0,25 Técnico (a) em Farmácia e Laboratório 1 0,25 

Empresário (a) 2 0,50 Trabalhador (a) Rural 218 54,50 

Esteticista 1 0,25 Vaqueiro (a) 1 0,25 

Estoquista 1 0,25 Vendedor (a) 4 1,00 

N = número de respostas; % = percentual de respostas. 
Fonte: DAMASCENO, F. C. (2022). 
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Continuação do Quadro 2   

Às vezes 15 3,75 

N = número de respostas; % = percentual de respostas. 
Fonte: DAMASCENO, F. C. (2022). 

 

 

Em relação à forma de obtenção da água para beber, 186 pessoas (46,50%) responderam 

que consomem água mineral e, 99 (24,75%) afirmaram consumir água filtrada (Gráfico 1). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ao serem perguntados sobre doenças intestinais de veiculação hídrica, 330 participantes 

(82,50%) afirmaram conhecer tais doenças e 203 (50,75%) não sabem a forma de transmissão. 

Ainda, 296 pessoas (74,00%) responderam que essas doenças são adquiridas pelo contato de 

um parasito pela boca e 358 (89,50%) disseram ser através da água que bebemos (Quadro 3). 

 

Quadro 3. Informações acerca do conhecimento local sobre doenças intestinais de veiculação 
hídrica na cidade de Lago dos Rodrigues, Estado do Maranhão. 

 

Pergunta N % 

Você sabe ou já ouviu falar sobre o que são doenças intestinais?   

Sim 330 82,50 

Não 70 17,50 

Se sim, de que forma?   

TV 46 13,94 

Casos na família e/ou vizinhos 102 30,91 

Escola/Faculdade 18 5,45 

 continua 

Gráfico 1. Dados sobre as fontes de obtenção de água, na cidade de Lago dos 

Rodrigues, Estado do Maranhão. 

24,75%

46,50%

2,50%

7,00%

19,25%Filtro de barro

Água mineral

Purificador de água

Água da rua

Água do poço

Fonte: DAMASCENO, F. C. (2022). 
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Continuação do Quadro 3   

Internet 14 4,24 

Mais de uma fonte de informação 79 23,94 

Profissional de Saúde 69 20,91 

Todas as alternativas 2 0,61 

Pergunta N % 

Você sabe como se transmite uma doença intestinal?   

Sim 197 49,25 

Não 203 50,75 

Se sim, de que forma?   

Água contaminada 21 10,66 

Alimento contaminado 45 22,84 

Contato direto com um parasito 30 15,23 

Falta de higiene 55 27,9 

Mais de uma forma dessas citadas 46 23,35 

Como você acha que se adquirem as doenças intestinais?   

Não sei 66 16,50 

Pelo contato de um parasito pela boca 296 74,00 

Pelo contato de um parasito pelo nariz 20 5,00 

Pelo contato de um parasito pelos olhos 2 0,50 

Todas alternativas  16 4,00 

Você acha que doenças intestinais podem ser transmitidas pela água que 

bebemos? 
  

Sim 358 89,50 

Não 26 6,50 

Não sei 16 4,00 

N = número de respostas; % = percentual de respostas. 
Fonte: DAMASCENO, F. C. (2022). 

 

Quanto à ocorrência de casos de doenças intestinais ao longo da vida dos entrevistados, 

163 pessoas (40,75%) tiveram casos relatados, sendo que a maioria não sabe o nome da doença, 

com 106 respondentes (63,10%) (Tabela 3). 

 

Tabela 3. Informações sobre a ocorrência de casos de doenças intestinais de veiculação hídrica 
na cidade de Lago dos Rodrigues, Estado do Maranhão. 

 

Doenças intestinais N (%) 

Casos  

Não 232 (58,00) 

Sim 163 (40,75) 

Não sei 5 (1,25) 

 continua 
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Continuação da Tabela 3  

Total 400 (100,00) 

Tipos  

Amebíase 11 (6,55) 

Cólera 6 (3,57) 

Febre tifoide 2 (1,19) 

Gastroenterites bacterianas 11 (6,55) 

Doenças intestinais N (%) 

Tipos   

Gastroenterites virais 10 (5,95) 

Giardíase 3 (1,79) 

Hepatites infecciosas (hepatite A e E) 8 (4,76) 

Mais de um tipo de doença 8 (4,76) 

Outros 3 (1,79) 

Não sei 106 (63,10) 

Total 168 (100,00) 

N = número de respostas; % = percentual de respostas. 
Fonte: DAMASCENO, F. C. (2022). 

 

Em relação aos sintomas ocasionados pelas doenças intestinais na comunidade, os mais 

citados foram diarreia (77,98%), mal estar/fraqueza/indisposição (54,76%), vômito (43,45%) e 

dor de barriga (27,38%) (Gráfico 2). 

 

Gráfico 2. Sintomas descritos pelos entrevistados, na cidade de Lago dos Rodrigues, 

Estado do Maranhão. 
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Fonte: DAMASCENO, F. C. (2022). 
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No último ano (2021), 302 pessoas (75,50%) não apresentaram sintomas sugestivos de 

doenças intestinais (Tabela 4). 

 

Tabela 4. Informações acerca dos sintomas intestinais referentes ao ano de 2021, na cidade de Lago 
dos Rodrigues, Estado do Maranhão. 

 

Descrição N % 

Casos   

Sim 98 24,50 

Não 302 75,50 

Total 400 100,00 

Sintomas   

Dor de barriga 17 17,35 

Diarreia 10 10,20 

Vômito  4 4,08 

Prisão de ventre 5 5,10 

Sangue nas fezes 1 1,02 

Enjoo 1 1,02 

Mais de um tipo de sintoma 60 61,22 

Total 98 100,00 

N = número de respostas; % = percentual de respostas. 
Fonte: DAMASCENO, F. C. (2022). 

 

Quando questionados sobre seus conhecimentos e atitudes referentes a doenças 

intestinais, 194 indivíduos (48,50%) disseram já ter recorrido ao remédio ou chá caseiro para 

alívio da diarreia e/ou vômito. Para a maioria dos entrevistados, os principais sintomas foram 

falta de apetite, dor de barriga e diarreia, com 291 respostas (72,75%) (Quadro 4).  

 

Quadro 4. Informações sobre conhecimentos e atitudes da comunidade sobre doenças de 
veiculação hídrica, na cidade de Lago dos Rodrigues, Estado do Maranhão. 

 

Pergunta N % 

O que você faz quando está com uma diarreia e/ou vômitos  causada por algum 

parasito intestinal? 
  

Espera a diarreia passar sozinha 9 2,25 

Toma bastante líquido 1 0,25 

Toma remédio da farmácia por conta própria 108 27,00 

Toma remédio/chá caseiro 194 48,50 

Vai ao hospital  26 6,50 

Até três atitudes 62 15,50 

 continua 
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Continuação do Quadro 4   

Pergunta N % 

Você sabe o que uma pessoa pode sentir quando têm uma doença intestinal?    

Dor de ouvido/dor nas costas  8 2,00 

Falta de apetite/dor de barriga/diarreia  291 72,75 

Falta de ar/dor de cabeça 30 7,50 

Até duas alternativas 13 3,25 

Todas as alternativas 2 0,50 

Não sei 56 14,00 

Você sabe o que significa a palavra parasito?   

Seres que beneficiam outros seres vivos  8 2,00 

Seres que fornecem alimento para outros seres vivos 6 1,50 

Seres que se alimentam e vivem às custas de outros seres vivos 153 38,25 

Não sei 233 58,25 

Você sabe o que são protozoários, vírus e bactérias?   

Sim 129 32,25 

Não 271 67,75 

Você sabia que estes parasitos podem estar presentes em água não tratada?   

Sim 299 74,75 

Não 101 25,25 

Você sabia que estes parasitos podem causar doenças intestinais?   

Sim 295 73,75 

Não 105 26,25 

N = número de respostas; % = percentual de respostas. 
Fonte: DAMASCENO, F. C. (2022). 

 

Em relação ao significado da palavra parasito, 233 participantes (58,25%) não souberam 

sua definição. Além disso, 271 pessoas (67,75%) não souberam dizer o que são protozoários, 

vírus e bactérias. Contudo, 299 (74,75%) disseram que esses microrganismos podem estar na 

água não tratada e 295 (73,75%) afirmaram que estes podem causar doenças intestinais (Quadro 

4). 

Observou-se que 228 participantes (57,00%) não conheciam nenhum parasito causador 

de doença intestinal. No entanto, 136 pessoas (34,00%) tinham conhecimento sobre o vírus da 

hepatite A e 90 (22,50%) sobre o vírus da hepatite E (Gráfico 3). Além disso, para a maioria da 

população, os rins são os órgãos mais afetados pelos parasitos quando ingerimos água 

contaminada, com 209 respostas (52,25%).  

Quanto à prevenção de doenças intestinais veiculadas pela água, 318 indivíduos 

(79,50%) souberam descrever quais hábitos e atitudes são fundamentais para a profilaxia dessas 
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doenças, dos quais 200 entrevistados (62,89%) disseram que a água para beber deve ser filtrada 

e/ou fervida (Tabela 5). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 5. Hábitos e atitudes para a prevenção de doenças intestinais de veiculação hídrica, na 
cidade de Lago dos Rodrigues, Estado do Maranhão. 

 

Conhecimento N % 

Não  82 20,50 

Sim 318 79,50 

Total 400 100,00 

Descrição   

Tomar água filtrada ou fervida 200 62,89 

Tomar água tratada com água sanitária/cloro 53 16,67 

Manter a higiene pessoal 14 4,40 

Tomar água mineral 3 0,94 

Procurar um médico 1 0,31 

Tampar a caixa d'água  1 0,31 

 continua 

Gráfico 3. Parasitos intestinais descritos pelos entrevistados, na cidade de Lago dos 

Rodrigues, Estado do Maranhão 
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Fonte: DAMASCENO, F. C. (2022). 
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Continuação da Tabela 5   

Purificar a água 1 0,31 

Não contaminar os rios 1 0,31 

Todas as alternativas 1 0,31 

Mais de uma opção 43 13,52 

Total 318 100,00 

N = número de respostas; % = percentual de respostas. 
Fonte: DAMASCENO, F. C. (2022). 

 

 

Ao se perguntar sobre qual exame deve ser feito para detectar uma parasitose intestinal, 

211 pessoas (52,75%) disseram que o ideal seria o exame parasitológico de fezes. Assim, 375 

participantes (93,75%) já realizaram este tipo de exame. Entretanto, 249 (62,25%) não o fazem 

constantemente. Ainda, 345 participantes (86,25%) não têm tido acesso à informação 

profissional sobre o uso de medicamentos para doenças intestinais. Desse modo, 215 pessoas 

(53,75%) disseram tomar medicamentos sem realizar o exame de fezes e, 186 (46,5%) tomaram 

por conta própria (Quadro 5). 

 

Quadro 5. Informações sobre realização de exames e uso de medicamentos para doenças 
intestinais na cidade de Lago dos Rodrigues, Estado do Maranhão. 

 

Pergunta N % 

O que se deve fazer para saber se você está com uma parasitose intestinal?   

Exame de saliva 8 2,00 

Exame de fezes  211 52,75 

Exame de urina 24 6,00 

Exame de sangue 62 15,50 

Até três exames 35 8,75 

Todas as alternativas 3 0,75 

Não sei 57 14,25 

Já fez exame de fezes?   

Sim 375 93,75 

Não 25 6,25 

Faz exames constantemente com a coleta de fezes?   

Sim 151 37,75 

Não 249 62,25 

Algum profissional de saúde já conversou sobre o uso de medicamentos para 

doenças intestinais? 
  

Sim 55 13,75 

Não 345 86,25 

 continua 
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Continuação do Quadro 5   

Já tomou remédio para doenças intestinais mesmo sem exame de fezes?   

Sim 215 53,75 

Não 185 46,25 

Usa medicamentos para doenças intestinais mesmo sem consulta médica?   

Sim 186 46,50 

Não 214 53,50 

N = número de respostas; % = percentual de respostas. 
Fonte: DAMASCENO, F. C. (2022). 

 

Em relação ao tratamento das fezes, em 334 residências (83,50%) há banheiro dentro de 

casa e, 385 (96,25%) entrevistados possuem fossa séptica. Quanto à destinação final do lixo 

doméstico, os resíduos de 390 participantes (97,50%) são levados pela coleta municipal. Além 

disso, a maioria dos entrevistados possui animais de estimação, com 269 respondentes (67,25%) 

e 357 pessoas (89,25%) sabem que alguns animais podem ser reservatórios de parasitos 

causadores de doenças intestinais (Quadro 6). 

 

Quadro 6. Informações sobre destinação e tratamento de fezes, destinação final do lixo e criação 
de animais domésticos na cidade de Lago dos Rodrigues, Estado do Maranhão. 

 

Pergunta N % 

Onde os moradores da casa defecam?   

Banheiro dentro de casa  334 83,50 

Banheiro no quintal 63 15,75 

No mato  3 0,75 

Como é feito o tratamento das fezes na sua casa?   

Fossa séptica 385 96,25 

Outro 15 3,75 

Qual o destino do lixo na sua casa?    

Colocado no quintal e ateado fogo 9 2,25 

Levado pela coleta de lixo do município 390 97,50 

Outro 1 0,25 

Possuem animais ao redor ou dentro da residência?   

Sim 269 67,25 

Não 131 32,75 

Você sabia que alguns animais podem ser reservatórios de parasitos causadores 

de doenças intestinais? 
  

Sim 357 89,25 

Não 43 10,75 

N = número de respostas; % = percentual de respostas. 
Fonte: DAMASCENO, F. C. (2022). 



57 

 

 
 

6 DISCUSSÃO  

O presente estudo apontou informações relevantes sobre o nível de conhecimento por 

parte da população amostrada, do município de Lago dos Rodrigues, bem como as atitudes 

praticadas para prevenir as DIVHs. Notou-se ainda que os participantes do estudo tem algum 

grau de exposição a essas doenças, devido à deficiência nos serviços de saneamento em escala 

municipal remetendo ao contexto regional ao qual a área de estudo se insere (GIATTI, et al., 

2004; LISBOA; HELLER; SILVEIRA, 2013; GOMES, et al., 2016; KHUANA et al., 2021).  

Até onde se sabe, o presente estudo é a primeira avaliação abrangente desta temática no referido 

município. 

Na região estudada, observou-se um índice de escolaridade baixo, tendo em vista a alta 

representatividade de pessoas que não chegaram a concluir o ensino fundamental, juntamente 

com uma pequena parcela de indivíduos sem instrução. Além disso, verificou-se que a maioria 

das famílias da amostra vivem em situação de baixa renda, sobretudo indivíduos do gênero 

feminino, o que indica a exposição da população a doenças, uma vez que a falta de educação e 

a pobreza afetam os resultados das DIVHs em uma comunidade (CRUVINEL, 2019). Em um 

outro estudo, realizado por Chaves et al. (2022), que objetivou identificar os conhecimentos, 

atitudes e práticas da comunidade quanto às parasitoses intestinais no município de Bragança, 

nordeste do Estado do Pará, foram encontrados resultados semelhantes a estes, indicando que a 

baixa escolaridade reflete na baixa renda. Ainda, os autores afirmam que a educação permite 

que o indivíduo possa ter melhores conhecimentos, atitudes e práticas sobre seu estado de saúde 

e para prevenção de doenças (CHAVES et al., 2022). 

Ademais, outras pesquisas já encontraram resultados que confirmaram que a ocorrência 

de DIVHs agrava-se em comunidades com falta de conhecimento sobre as medidas preventivas 

e em populações pobres residentes de zonas rurais com carência em saneamento básico 

(BRAGAGNOLLO, et al., 2018; OMS, 2022). 

Vale destacar que por se tratar de um município de pequeno porte, com poucas opções 

econômicas, a maior parte dos entrevistados de Lago dos Rodrigues, desempenha atividades 

agrícolas, mostrando um resultado expressivo de trabalhadores rurais. Outras pesquisas 

desenvolvidas no Estado do Maranhão por Cunha (2003) e Nunes (2018) mostraram resultados 

similares a estes, comprovando que o baixo nível de escolaridade e o desemprego retratam a 

qualificação profissional da população. Adicionalmente, a literatura afirma que trabalhadores 

rurais podem ser facilmente infectados por vários patógenos por meio do contato com o solo e 
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com a água contaminada, bem como seus filhos, devido a maus hábitos de higiene, falta de 

serviço de saneamento básico e de abastecimento de água potável no campo (DONI, 2015).  

Estudo realizado por Maciel et al. (2017) com alunos do Ensino Fundamental de Sete 

Lagoas, Estado de Minas Gerais, mostrou uma população que pratica hábitos adequados de 

higiene pessoal. Comparando esses resultados aos encontrados no presente estudo, pode-se 

perceber o mesmo comportamento, quando se verificou que o predomínio de respostas foi de 

pessoas que praticam hábitos adequados de higiene pessoal, desde a lavagem de mãos, frutas e 

verduras. O comportamento da população influi diretamente na positividade dos indivíduos 

para os parasitos intestinais. Logo, populações que tem conhecimento e atitudes acerca da 

higienização dos alimentos e do ambiente, têm menos chances de adquirir parasitos intestinais, 

e populações que não apresentam tais hábitos, merecem maior atenção, haja vista o alto grau 

de exposição às enteroparasitoses (MACIEL et al., 2017). 

Conforme já observado, a literatura mostra que onde não há sistema de tratamento de 

água, práticas alternativas são utilizadas pela comunidade para a prevenção de DIVHs (DE 

ANDRADE, et al., 2010; GUEDES, et al., 2017; DA SILVA, 2019). Assim, com base nos 

achados desta pesquisa, verifica-se essa plasticidade, na qual a maioria dos indivíduos obtém 

água de fonte segura para consumo por meio de água mineral e filtrada. 

Neste estudo, pode-se perceber que a maior parte dos indivíduos relatou ter 

conhecimento sobre as DIVHs. Observou-se também que, a maioria das pessoas acha que as 

DIVHs são adquiridas pela boca e por meio da ingestão de água. Assim, verifica-se que estas 

respostas estão corretas. Contudo, essas informações certamente são oriundas de um 

conhecimento empírico transmitido ao longo de gerações, das experiências cotidianas e das 

observações do dia a dia (BUSATO, et al., 2015), haja vista que ao perguntar diretamente aos 

entrevistados se sabiam como se transmite uma doença intestinal, metade da população não 

soube responder. Dessa forma, esses resultados indicam uma possível área para o 

desenvolvimento de programas educacionais em saúde na comunidade, a fim de promover o 

aumento do nível de conhecimento da população, reforçando-o com novas informações acerca 

do que a literatura ensina sobre as DIVHs (CRUVINEL, 2019).  

Com base nos achados relativos à ocorrência de casos de DIVHs na comunidade, notou-

se um baixo índice de casos relatados, e quando confirmados, o predomínio de respostas foi de 

pessoas que não sabiam o nome da doença. Isso pode ter relação com um viés de memória, 

devido à metodologia utilizada na busca de informações, ou pelo intervalo longo entre o evento 
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no passado entre os entrevistados, com o momento de realização da entrevista (FRONTEIRA, 

2013; GORDIS, 2017). Um outro estudo desenvolvido por Graudenz (2009) aponta que uma 

dificuldade de obtenção de informação é o viés de memória, quando o entrevistado pode não se 

lembrar precisamente do que aconteceu no passado recente. Contudo, apesar deste resultado, 

vários sintomas referentes às DIVHs foram mencionados pela comunidade de Lago dos 

Rodrigues, sendo a diarreia o mais citado entre eles, o que indica ser um dos principais sintomas 

do trato gastrointestinal, provocado pelas DIVHs (KHUANA et al., 2021).  

Muito embora não seja foco da pesquisa, durante a pandemia do COVID-19, a diarreia 

e outros sintomas gastrointestinais manifestaram-se em pacientes graves infectados com a 

doença do novo coronavírus, sendo que mesmo após amostras respiratórias de pacientes do 

teste SARS-CoV-2 se tornarem negativas, as amostras fecais apresentaram positividade por 30 

dias para o patógeno, sugerindo uma potencial rota de transmissão da doença. Os resultados 

positivos de amostras de fezes foram maiores em pacientes com diarreia (WANG, et al., 2020; 

XIAO, et al., 2020; VILLAPOL, 2020; TARIK, et al., 2021; ZHANG, et al., 2021; TEIMA, et 

al., 2022). 

A baixa ocorrência dos sintomas das DIVHs na comunidade amostrada no último ano 

(2021) já era esperada, certamente devido às medidas preventivas (práticas de higiene 

individual e coletiva) implementadas pela OMS para limitar a propagação da COVID-19 

(OLIVEIRA; LUCAS; IQUIAPAZA, 2020; OMS, 2021; CHEN et al., 2021). Estudos apontam 

que o acesso à informação permite que a população aprenda como lidar com a doença e como 

evitá-la (GOMES et al., 2016; AMARO, 2019). 

A literatura mostra que na região Nordeste do Brasil existem pessoas que ainda utilizam 

conhecimento tradicional como o uso de plantas medicinais para o tratamento de doenças 

causadas por parasitos gastrointestinais, representando uma importante ferramenta na 

promoção da saúde, devido a questões históricas, culturais e ambientais (SANTOS-LIMA et 

al., 2016). Neste estudo, percebeu-se essa predisposição, considerando que pouco menos da 

metade da comunidade lago-rodriguense observada, utiliza remédios e chás caseiros para o 

alívio dos sintomas causados por algum parasito intestinal. Outro estudo mostra que a utilização 

das plantas medicinais pode ser por meio de chás, infusões e extratos em cápsulas. E, quando 

se faz uso de extratos à base de plantas medicinais, obtidos de fonte não segura, por meio da 

ingestão, são grandes os riscos de aparecimento de efeitos adversos e intoxicações (VEIGA 

JUNIOR, 2008).  
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 Conforme já observado, a população amostrada apresenta um conhecimento próprio a 

respeito das parasitoses intestinais. Por isso, observou-se nesse estudo uma dificuldade em obter 

informações dos participantes de acordo com o que a literatura ensina acerca do que são 

parasitos, e consequentemente a definição de protozoários, vírus e bactérias. Contudo, mesmo 

não sabendo argumentar sobre o tema, percebeu-se que a comunidade sabe que estes 

microrganismos podem estar presentes na água não tratada e gerar doenças. Corroborando com 

esses dados, Gomes et al. (2016) em sua pesquisa realizada com moradores de três bairros da 

periferia do município de Grajaú, Estado do Maranhão, observaram resultados similares, dos 

quais os participantes não sabiam responder o que eram as parasitoses intestinais. Porém, 

quando indagados sobre as principais formas que poderiam adquirir parasitos, 

equilibradamente, responderam por meio da água. Assim, os autores afirmaram que resultados 

como estes, evidenciam que o grau de escolaridade pode ter influenciado no desconhecimento 

da população (GOMES et al., 2016). 

Ademais, considerando que o nível de escolaridade da população mais citado tenha sido 

o ensino fundamental incompleto, e destes, a maioria tinha estudado até a 4ª série primária, é 

compreensível que o conhecimento dessa população seja insuficiente acerca dos parasitos 

causadores de doenças intestinais. Apenas uma pequena minoria da população relatou conhecer 

as hepatites virais (A e E). Esse resultado é certamente devido à campanha “Julho 

Amarelo” instituída no Brasil pela Lei nº. 13.802/2019, a ser realizada a cada ano, em todo o 

território nacional com o intuito de reforçar as ações de vigilância, prevenção e controle das 

hepatites virais (BRASIL, 2019). Na mesma direção, Alban et al. (2021) em seu estudo apontam 

que a integração com a população por meio de ações educativas em saúde representa uma 

experiência marcante na construção de conhecimento e que o desenvolvimento dessas 

atividades contra as hepatites virais mostra-se como oportunidade de sensibilização da 

população, possibilitando maior aproximação entre os profissionais de saúde e a comunidade. 

Gonçalves et al. (2020) obtiveram em seu estudo, respostas corretas dadas aos 

questionamentos acerca do hábitat dos parasitos causadores de parasitoses intestinais, sendo o 

intestino grosso e o delgado os órgãos mais citados pelos participantes. Contrariando esses 

achados, metade da população entrevistada de Lago dos Rodrigues, informou que o órgão mais 

afetado pelos parasitos intestinais são os rins. Percebe-se que não houve uma relação entre o 

órgão mais afetado pelos parasitos com os sintomas intestinais gerados por eles, nas respostas 

dos participantes, indicando mais uma vez o desconhecimento da população a respeito do tema. 

https://bvsms.saude.gov.br/julho-amarelo-mes-de-luta-contra-as-hepatites-virais/planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/l13802.htm
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Com base nos achados relativos à profilaxia das DIVHs, as medidas preventivas 

afirmadas pela população são similares aos resultados do estudo desenvolvido por De 

Albuquerque, Dos Santos Cerqueira e Batista (2021) em duas escolas da rede Estadual de 

Ensino no município de Campina Grande, Estado da Paraíba, onde o predomínio de respostas 

foram o consumo de água filtrada e/ou fervida. A associação entre a presença de alguns 

parasitos intestinais e a utilização da água filtrada e/ou fervida pode ser observada no estudo 

realizado por Andrade et al. (2011) no município de Bias Fortes, Estado de Minas Gerais, onde 

a maior frequência de poliparasitismo foi maior em pessoas que ingeriram água sem qualquer 

tratamento – e menor quando a água ingerida havia sido coada, filtrada ou fervida. 

Em diversos estudos epidemiológicos são utilizados exames parasitológicos de fezes 

para a detecção de parasitoses intestinais na população amostrada (SOUZA et al., 2016; 

SANTOS et al., 2017; ANTUNES; LIBARDONI, 2017). Neste estudo, embora não tenha sido 

utilizado este método por não ser objetivo da pesquisa, observou-se que a maior parte dos 

entrevistados já realizou o procedimento, sendo este o exame mais indicado pela população 

para a identificação de parasitoses intestinais. Entretanto, a realização do exame com coleta de 

fezes não é feita constantemente pelos indivíduos, influenciando-os na prática da 

automedicação de antiparasitários, sendo os mais citados albendazol e mebendazol. A falta de 

preocupação com os riscos da automedicação pode ter relação com o baixo grau de instrução 

dos usuários, que podem não ter sido alertados por profissionais da saúde anteriormente (DOS 

SANTOS; PAVANELLI, 2016). Este dado também foi encontrado no estudo realizado por 

Cavagnolli et al. (2015) com alunos de 18 escolas de Ensino Fundamental na cidade de Flores 

da Cunha, Estado do Rio Grande do Sul, no qual um elevado percentual de indivíduos fazia uso 

de antiparasitários sem necessidade comprovada por realização prévia do exame parasitológico 

de fezes. Ressalta-se que a prática da automedicação é comum na população brasileira e 

prevalente em todas as regiões do país, sobretudo em regiões menos abastadas economicamente 

(GAMA; SECOLI, 2020). Conforme Arrais et al. (2016) a prevalência da automedicação em 

âmbito nacional, mostra-se mais acentuada na região Nordeste, onde se encontra a utilização 

de medicamentos para o trato alimentar, atrás apenas dos medicamentos para o sistema nervoso 

central e para o aparelho musculoesquelético. Cabe destacar que o uso incorreto de 

medicamentos é responsável por várias internações e mortes por intoxicação no Brasil 

(AQUINO, 2008). 
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A literatura afirma que no Brasil, milhões de pessoas habitam domicílios sem acesso a 

banheiros ou sanitários, ou seja, que defecam a céu aberto (SILVEIRA, 2016). Em Lago dos 

Rodrigues, embora a maioria das residências dos entrevistados, possua acesso a banheiro dentro 

de casa ligados a uma fossa séptica, observou-se que ainda há uma pequena parcela de 

indivíduos que realiza as dejeções diretamente ao ar livre, além da presença de domicílios com 

banheiros que despejam seus dejetos em áreas de vegetação e grota (cavidade provocada por 

águas das chuvas). Há também de se considerar que os resíduos sólidos, da grande maioria das 

residências, são levados pela coleta do município. Entretanto, a coleta não é seletiva e sua 

destinação final é o lixão a céu aberto. Assim, esses resultados indicam a deficiência nos 

serviços de saneamento em escala municipal, afetando diretamente a população, sobretudo a 

mais pobre, que sofre com precárias condições sanitárias e ambientais, favorecendo a 

ocorrência de doenças infecto-parasitárias (LISBOA; HELLER; SILVEIRA, 2013).  

Embora a maioria dos entrevistados saiba que alguns animais podem ser reservatórios 

de parasitos causadores de doenças intestinais, há uma alta representatividade de indivíduos 

que possui animais de estimação dentro de casa, sendo em sua maioria o gato doméstico. Essa 

tendência certamente é devido à melhoria da qualidade de vida que os animais de estimação 

proporcionam para as pessoas, no sentido que eles trazem estados de felicidade, diminuem 

sentimentos de solidão e auxiliam na melhora de condições físicas e psíquicas (GIUMELLI; 

SANTOS, 2016). 

Como principais limitações da presente pesquisa, tem-se o fato da dificuldade de contato 

devido à pandemia do COVID-19 e da aceitabilidade dos próprios moradores do município em 

participar da pesquisa, já que os mesmos não estão acostumados com essa rotina. Todavia, a 

despeito das limitações citadas, os resultados do presente estudo indicam a importância de 

avançar no conhecimento acerca das DIVHs na região, haja vista a necessidade de mais estudos 

nessa temática, devido à falta de registros de pesquisas epidemiológicas dessa área no 

município. 

Diante das informações obtidas por meio deste estudo, sugere-se o apoio financeiro 

municipal para a implementação de projetos educativos por meio de ações comunitárias em 

saúde, com o propósito de promover o acesso à informação, e de modo consequente, o aumento 

do nível de conhecimento da população. Ações educativas proporcionam oportunidades de 

aprendizagem à comunidade para assuntos de promoção da saúde (BUSATO, et al., 2015). 

Além disso, espera-se um posicionamento municipal acerca da precariedade do sistema de 
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saneamento básico da cidade, haja vista que os resultados das DIVHs em uma região também 

são afetados pela deficiência desse sistema (BRAGAGNOLLO, et al., 2018; OMS, 2022). 
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7 CONCLUSÕES  

O conjunto de resultados obtidos no presente estudo permitiu se verificar o nível de 

conhecimento dos moradores da cidade de Lago dos Rodrigues, Estado do Maranhão, bem 

como as suas atitudes acerca das DIVHs. Entre os participantes do estudo, destacaram-se 

mulheres, indivíduos de 30 a 49 anos, pessoas com ensino fundamental incompleto, vivendo 

em situação de baixa renda, trabalhadores rurais e pardos. Destaca-se que os mesmos possuem 

conhecimento e comportamentos oriundos das experiências cotidianas e observações do dia a 

dia acerca do assunto abordado, devido ao baixo nível escolar identificado na pesquisa. 

Ressalta-se que o grau de instrução é um fator importante para a promoção da saúde da 

comunidade.  

Ademais, muito embora a ocorrência de casos de DIVHs na comunidade seja baixa, 

certamente devido às limitações da metodologia utilizada, constata-se que os moradores 

possuem riscos de contaminação, tenda em vista o baixo grau de instrução, pobreza e a 

precariedade no sistema público de saneamento básico municipal. Logo, verifica-se que entre 

os vários sintomas referentes às DIVHs mencionados pela comunidade, a diarreia mostrou-se 

mais acentuada, sendo um dos principais sintomas do trato gastrointestinal, provocado pelas 

DIVHs. Todavia, entende-se também, que a baixa ocorrência de sintomas relatados de DIVHs 

na comunidade no último ano (2021), foi devido às medidas preventivas de higiene sanitária 

implementadas pela OMS com a finalidade de limitar a propagação do novo coronavírus 

causador da COVID-19 e também devido às práticas alternativas utilizadas pela comunidade 

para a prevenção de DIVHs, como o consumo de água de fonte segura por meio da ingestão de 

água mineral e filtrada. A educação e o acesso à informação são ferramentas que intensificam 

o uso das medidas preventivas a serem adotadas pelas pessoas e contribuem com a mudança de 

comportamento da população. Adicionalmente, o acesso adequado a um sistema de saneamento 

básico de qualidade limita a disseminação das doenças.  

É inquestionável a necessidade de mais estudos como estes na comunidade, de modo 

que ocorra uma expansão do conhecimento da população a respeito do assunto, e que a estimule 

a reivindicar melhorias para o sistema de saneamento básico municipal. Os dados do presente 

estudo são importantes como registro histórico e como referência para a elaboração de 

estratégias de educação e saúde, especialmente campanhas educativas, que podem ser 

desenvolvidas pelos órgãos de saúde locais. 
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Apêndice 1. Questionário aplicado aos participantes do estudo sobre o nível de 

conhecimento a respeitos das Doenças Intestinais de Veiculação Hídrica.  

 

 

CENTRO DE ESTUDOS SUPERIORES DE BACABAL - CESB 

CURSO DE CIÊNCIAS BIOLÓGICAS BACHARELADO 

 

QUESTIONÁRIO 

 

Informações sociodemográficas 

Nome:_______________________________________________________Idade:_____ 

Gênero: (   ) Masculino  (   ) Feminino  (   ) Outro 

Grau de escolaridade: (  ) Sem escolaridade (  ) Ensino fundamental incompleto (  ) Ensino 
fundamental completo (  ) Ensino médio incompleto (  ) Ensino médio completo (  ) Ensino 

superior incompleto (  ) Ensino superior completo (  ) Pós-graduação incompleta (   ) Pós-
graduado 

Raça: (   ) Preta (   ) Branca (   ) Parda (   ) Indígena (   ) Asiática (   ) Outra: _________ 

Renda domiciliar: (   ) Menor do que 1 salário mínimo (   ) 1 salário mínimo (   ) De 2 a 3 

salários mínimos (   )  Maior do que 3 salários mínimos  

Com quantas pessoas você mora: (   ) Sozinho (   ) 1 a 3  (   ) 4 a 6  (   ) Mais de 6 pessoas 

Profissão/ocupação: ______________________________________________________ 

Questões 

1 - Quais dos hábitos abaixo, você costuma praticar? 

Sempre lava as mãos após sair do banheiro e antes das refeições 

( ) Sim ( ) Não ( ) Às vezes 
Sempre lava as frutas e verduras antes de comer 
( ) Sim ( ) Não ( ) Às vezes 

 
2 – Na sua casa, em qual dessas fontes é obtida a água para beber? 

( ) Filtro de barro 
( ) Água mineral 
( ) Purificador de água 

( ) É consumida a água diretamente da torneira que vem da rua 
( ) É consumida água diretamente do poço ou similar 

Outro: __________________________________________ 

 



 

 

 
 

3 – Você sabe ou já ouviu falar sobre o que são doenças intestinais? 

( ) Não ( ) Sim. 
De que forma (se sim)? ( ) TV ( ) Profissional de Saúde ( ) Internet ( ) Escola/Faculdade 

  

4 – Você sabe como se transmite uma doença intestinal? 

( ) Não ( ) Sim De que forma (se sim)? _______________________________________ 

 

5 – Como você acha que se adquirem as doenças intestinais? 

( ) Pelo contato de um parasito pela boca. 
( ) Pelo contato de um parasito pelos olhos. 
( ) Pelo contato de um parasito pelo. 

( ) Não sei  
 

6 – Você acha que doenças intestinais podem ser transmitidas pela água que bebemos?  

( ) Sim 
( ) Não 

( ) Não sei  
 

7 - Você já teve alguma doença intestinal? 

( ) Sim 
( ) Não 

( ) Não sei 
 

8 – Caso tenha tido uma doença intestinal, qual dessas você teve e quantas vezes? 

( ) Não tive nenhuma doença intestinal 
( ) Amebíase____ 

( ) Giardíase____ 
( ) Criptosporidiose____ 

( ) Citoisosporose ____ 
( ) Ciclosporose ____ 
( ) Balantidíase ____ 

( ) Gastroenterites bacterianas ____ 
( ) Gastroenterites virais ____ 

( ) Febre tifoide____ 
( ) Hepatites infecciosas (hepatite A e E)____ 
( ) Cólera____ 

( ) Outros___________________ 
( ) Não sei 

 
9 – Caso tenha tido uma doença intestinal o que você sentiu? 

( ) Não tive nenhuma doença intestinal 

( ) Diarreia 
( ) Sangue nas fezes 

( ) Vômito 
( ) Enjoo 
( ) Desidratação 

( ) Perda de peso 
( ) Mal estar/Fraqueza/Indisposição 

Outros sintomas. Quais? _______________________________________ 
 



 

 

 
 

10 – Você sabe o que uma pessoa pode sentir quando têm uma doença intestinal? 

( ) Dor de ouvido/dor nas costas 
( ) Falta de apetite/dor de barriga/diarreia 

( ) Falta de ar/dor de cabeça 
( ) Não sei 
 

11 – No último ano, você apresentou algum sintoma que não sabia a causa? 

( ) Não 

( ) Sim. Qual? ( ) Diarreia ( ) Dor de barriga ( ) Vômito ( ) Prisão de ventre ( ) Sangue nas fezes 
 
12 – O que você faz quando está com uma diarreia moderada a severa e/ou vômitos 

causada por algum parasito intestinal? 

( ) Vai ao hospital 

( ) Toma remédio/chá caseiro 
( ) Toma remédio da farmácia por conta própria 
( ) Espera a diarreia passar sozinha 

( ) Toma bastante líquido 
 

13 – Você sabe o que significa a palavra parasito? 

( ) Seres que beneficiam outros seres vivos 
( ) Seres que fornecem alimento para outros seres vivos 

( ) Seres que se alimentam e vivem às custas de outros seres vivos 
( ) Não sei 

 

14 – Você sabe o que são protozoários, vírus e bactérias? 

( ) Não  

( ) Sim. Comente sobre quais você conhece ou já ouviu falar. 
______________________________________________________________________ 

 
15 - Você sabia que protozoários, vírus e bactérias podem estar presentes em água não 

tratada para consumo? 

( ) Não  
( ) Sim. Comente sobre quais você conhece ou já ouviu falar. 

______________________________________________________________________ 

  

16 – Você sabia que protozoários, vírus e bactérias podem agir como parasitos no corpo 

humano e causar doenças, inclusive doenças intestinais? 

( ) Não 
( ) Sim. Comente sobre quais você conhece ou já ouviu falar. 

______________________________________________________________________ 

 

17 – Quais destes parasitos você conhece ou já ouviu falar? 

( ) Entamoeba histolytica 

( ) Giardia lamblia 
( ) Cryptosporidium sp. 

( ) Cystoisospora sp. 
( ) Cyclospora sp. 
( ) Balantidium coli 



 

 

 
 

( ) Vírus causadores de gastroenterites. Qual? __________________________________ 

( ) Bactérias causadores de gastroenterites. Qual? _______________________________ 
( ) Salmonella typhi 

( ) Escherichia coli 
( ) Vibrio cholerae 
( ) Vírus da Hepatite A 

( ) Vírus da Hepatite E 
( ) Outros ______________________________________________________________ ( ) 

Nenhum 
 

18 – Você sabe que órgão do corpo humano pode ser mais afetado pelos parasitos quando 

ingerimos água contaminada? 

( ) Rins 

( ) Fígado 
( ) Intestino 
( ) Não sei 

 

19 – Para prevenir doenças intestinais causadas por parasitos transmitidos pela água você 

sabe o que se deve fazer? 

( ) Não 
( ) Sim. Comente_________________________________________________________ 

 
20 – O que se deve fazer para saber se você está com uma parasitose  intestinal? 

( ) Exame de saliva 
( ) Exame de fezes 
( ) Exame de urina 

( ) Exame de sangue 
( ) Não sei 

 
21 – Você já fez exame de fezes? 
( ) Não 

( ) Sim 
 

22 – Você faz exames constantemente com a coleta de fezes? 
( ) Não 
( ) Sim. Quantas vezes ao ano? ___  

 
23 – Você já tomou remédio para doenças intestinais mesmo sem exame de fezes? 

( ) Não 
( ) Sim. Quantas vezes ao ano? ___ 
 

24 – Você usa medicamentos para doenças intestinais mesmo sem consulta médica? 

( ) Não 

( ) Sim. Quais? ____________________________________________________ 
 
25 – Algum profissional de saúde já conversou com você sobre o uso de medicamentos 

para doenças intestinais?  
( ) Não 

( ) Sim. Sobre o que vocês conversaram? _____________________________________ 
 



 

 

 
 

26 – Onde os moradores da casa defecam? 

( ) Banheiro dentro de casa 
( ) Banheiro no quintal 

( ) No açude/lago/igarapé 
( ) No mato 
( ) Outro. Qual? __________ 

 
27 – Como é feito o tratamento das fezes na sua casa? 

( ) Fossa séptica 
( ) Sistema de esgoto 
( ) Outro. Qual? _____ 

 
28 – Qual o destino do lixo na sua casa? 

( ) Colocado no quintal apenas 
( ) Colocado no quintal e ateado fogo 
( ) Levado pela coleta de lixo do município 

( ) Outro. Qual? _________________________________________________________ 
 

29 – Possuem animais ao redor ou dentro da residência? 
( ) Não 
( ) Sim. Que espécies? Quantos? 

( ) Gato___ ( ) Cachorro___ ( ) Galinha____ ( ) Porco___ ( ) Outro. Qual? __________ 
 

30 - Você sabia que alguns animais podem ser reservatórios de parasitos causadores de 

doenças intestinais? 

( ) Não 

( ) Sim  
  



 

 

 
 

Apêndice 2. Termo de Consetimento Livre e Esclarecido apresentado e assinado pelos 

participantes do estudo em duas vias. 

 

 

CENTRO DE ESTUDOS SUPERIORES DE BACABAL - CESB 

CURSO DE CIÊNCIAS BIOLÓGICAS BACHARELADO 

 

TERMO DE CONSETIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Prezado (a), 

 

O (a) Senhor (a) está sendo convidado (a) a participar do projeto de pesquisa 

CONHECIMENTOS E ATITUDES DA COMUNIDADE SOBRE DOENÇAS 

INTESTINAIS DE VEICULAÇÃO HÍDRICA NO MUNICÍPIO DE LAGO DOS 

RODRIGUES, ESTADO DO MARANHÃO, dos pesquisadores Profa. Dra. Juliana Maria 

Trindade Bezerra e Francinayra Costa Damasceno. O presente estudo se destina a verificar o 

nível de conhecimento da comunidade sobre as Doenças Intestinais de Veiculação Hídrica, no 

município de Lago dos Rodrigues, Estado do Maranhão. A importância deste estudo é a de 

compreender se a comunidade já teve alguma das Doenças Intestinais de Veiculação Hídrica, 

se apresenta comportamentos e hábitos que podem favorecer sua contaminação e se conhece as 

principais medidas para evitá-las.  

A coleta de dados será realizada de Fevereiro a Abril de 2022. O estudo será feito por 
meio da aplicação de um questionário com 30 perguntas fechadas a respeito do tema do estudo. 
A sua participação será apenas respondendo ao questionário, portanto participar desta pesquisa 

não lhe causará incômodos e possíveis riscos à sua saúde física e/ou mental. Ao participar do 
presente estudo, o (a) Senhor (a) poderá ter como riscos: invasão de privacidade; divulgação de 

dados confidenciais (registrados no TCLE); ou ter que dedicar alguns minutos de seu tempo ao 
responder ao questionário. No entanto, ao participar do presente estudo, o (a) Senhor (a) não 
estará exposto (a) a danos físicos (tais como ferimentos e ou coleta de material biológico), 

durante a aplicação do questionário. Nesse sentido, a equipe de pesquisadores assegurará total 
conforto e tranquilidade para o (a) Senhor (a) durante o processo, impedindo que venha a sofrer 

algum tipo de dano.  
Tendo em vista a pandemia de COVID-19, a equipe de pesquisadores também adotará 

medidas sanitárias preventivas, durante a aplicação do questionário com distanciamento 

mínimo de 2 metros entre o (a) Senhor (a) e o (a) pesquisador (a) entrevistador (a), exigindo-se 
ainda que tanto equipe executora quanto participante estejam utilizando máscaras de proteção 

cobrindo nariz e boca, para evitar a disseminação do vírus Sars-CoV-2. A equipe de 
pesquisadores também assegura que ao responder o questionário, o (a) Senhor (a) terá suas 



 

 

 
 

informações pessoais e ou opiniões e saberes sobre o assunto do estudo, mantidas em 

confidencialidade absoluta, não havendo exposição de suas informações pessoais. 
O benefício esperado com a sua participação no projeto de pesquisa, será conhecermos 

de forma detalhada o que a população de Lago dos Rodrigues sabe sobre as Doenças Intestinais 

de Veiculação Hídrica, de modo que os resultados alcançados possam servir de orientação para 

futuras orientações e ou campanhas educativas voltadas para se reduzir a transmissão de 

Doenças Intestinais de Veiculação Hídrica na região. 

O (a) Senhor (a) será informado (a) do resultado final do projeto e sempre que desejar, 

serão fornecidos esclarecimentos sobre cada uma das etapas do estudo. A qualquer momento, 

o (a) Senhor (a) poderá recusar a continuar participando do estudo e, também, poderá retirar 

seu consentimento, sem que isso lhe traga qualquer penalidade ou prejuízo. 

As informações conseguidas através da sua participação não permitirão a identificação 

da sua pessoa, exceto para a equipe de pesquisa, e que a divulgação das mencionadas 

informações só será feita entre os profissionais estudiosos do assunto após a sua autorização. O 

estudo não acarretará nenhuma despesa para você. 

Você receberá uma via do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido assinado por 

todos. 

 

Eu ________________________________________________________________________, 

tendo compreendido perfeitamente tudo o que me foi informado sobre a minha participação no 

mencionado estudo e estando consciente dos meus direitos, das minhas responsabilidades, dos 

riscos e dos benefícios que a minha participação implicam, concordo em dele participar e para 

isso eu DOU O MEU CONSENTIMENTO SEM QUE PARA ISSO EU TENHA SIDO 

FORÇADO OU OBRIGADO. 

 

 

Endereço da equipe da pesquisa (OBRIGATÓRIO): 

Instituição: Universidade Estadual do Maranhão 

Endereço: Avenida Roseana Sarney, s/n - Vila Rocha 

Cidade/CEP: Lago da Pedra, Maranhão/65.715-000 

Telefone: (99) 3644-0053 

 

 

 

Lago dos Rodrigues, Maranhão, ____ de ___________________ de 2022. 

ATENÇÃO: O Comitê de Ética da UEMA analisou e aprovou este projeto de pesquisa. Para 

obter mais informações a respeito deste projeto de pesquisa, informar ocorrências irregulares  

ou danosas durante a sua participação no estudo, dirija-se ao: 

Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Estadual do Maranhão 

Endereço: Rua Quininha Pires, 746, Centro, Prédio Anexo da Saúde do CESC/UEMA  

Cidade: Caxias. Estado: Maranhão 

Telefone: (99) 3521-3938 

Home Page: http://www.ppg.uema.br 



 

 

 
 

 

 

 

 

 

Assinatura ou impressão datiloscópica do (a) 

participante ou responsável legal e rubricar as 

demais folhas 

 

 

 

 

 

Profa. Dra. Juliana Maria Trindade 

Bezerra  

Assinatura do Pesquisador Responsável 

pelo estudo (Rubricar as demais páginas) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 
 

Anexo 1. Certificado de Apresentação de Apreciação Ética (CAAE). 
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